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MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA
Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362.º do Código do Registo Civil, é concedida
autorização a Laura Salvador Vilanculos para passar a usar o nome
completo de Lauraine Salvador Vilanculos.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 23 de
Outubro de 2006. — O Director Nacional, Manuel Dídier Malunga.2. ª)

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei
de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 28/2003, de 17 de Junho, faz-se
saber que por despacho  de S. Excia a Ministra dos Recursos Minerais,
de 5 de Janeiro  de 2007, foi atribuída à África Consultoria e Projectos,
Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa  n.º  1530L, válida
até 5 de Janeiro de 2012, para  cobalto, metais básicos, molibdénio e
níquel, no distrito de Zumbo, província de Tete, com as seguintes
coordenadas geográficas:

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 8 de Janeiro de 2006.
— A Directora Nacional de Minas, Fátima Jussub Momade.

Vértices Latitude Longitude
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15º 27’ 15.00"
15º 27’ 15.00"
15º 33’   0.00"
15º 33’   0.00"

30º  24’      0.00"
30º  34’    45.00"
30º  34’    45.00"
30º  24’      0.00"

IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE

A V I S O

A  matéria  a  publicar  no  «Boletim  da  República»
deve  ser  remetida  em  cópia  devidamente  autenticada,
uma  por  cada  assunto,  donde  conste,  além  das  indi-
cações  necessárias  para  esse  efeito,  o  averbamento
seguinte,  assinado  e  autenticado:  Para  publicação  no
«Boletim  da  República».
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

MINISTÉRIO  DOS RECURSOS MINERAIS

Direcção Nacional de Minas

LD – Serviços
& Consultoria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que
por escritura de  sete de Abril de dois mil e
sete, lavrada de folhas cinquenta e nove a
folhas setenta e quatro do livro de notas para
escrituras diversas número cento e noventa e
nove traço A, do Quarto Cartório Notarial de
Maputo, perante Miguel Francisco Manhique,
ajudante D principal e substituto do notário
do referido cartório, foi constituída entre
Cândido Gaspar Caetano Ferreira, Lizânia
Teresa Gonçalves Ferreira, Dinard Mário
Gonçalves Ferreira e Amélia Maria Gonçalves
Ferreira, uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada denominada LD –
Serviços & Consultoria, Limitada, com sede

na Praceta Cruz do Oriente, número oitenta e
dois, rés-de-chão projectada à Avenida Emília
Daússe,Maputo, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Dadenominação , duração, sede
e objecto saocial

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de LD
– Serviços & Consultoria, Limitada, doravante
denominada sociedade, e é constituída sob a
forma de sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada e por tempo
indeterminado, regendo-se pelos presentes
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Praceta
Cruz do Oriente, número oitenta e dois rés-
de-chão projectada à Avenida Emília Daússe –
Maputo.

Dois) Mediante deliberação do conselho
de administração, a sociedade poderá abrir
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de
representação no país e no estrangeiro, bem
como transferir a sua sede social para qualquer
outro local do território nacional, quando e
onde achar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal
o exercício das seguintes actividades, com a
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maior amplitude permitida por lei, quer na sua
sede, quer em todas as suas sucursais e filiais,
ou em qualquer outra forma de representação:

a) Serviços de consultoria nas áreas de
desenvolvimento de negócios de
combustíveis e seus derivados;

b) Construção civil;

c) Assistência técnica e prestação de
serviços no âmbito da agro-
indústria;

d) Agenciamento, representação de
marcas, patentes e empresas;

e) Comércio por grosso e a retalho;

f)  Compra, venda, incremento, operação,
exploração e gestão de empre-
endimentos em áreas agro-
industriais;

g)  Importação e exportação de
equipamento e materiais agrícolas e
de construção civil para a realização
das actividades de âmbito do seu
objecto social.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer
quaisquer outras actividades complementares
ou subsidiárias não previstas no número
anterior, desde que as mesmas hajam sido
devidamente aprovadas por deliberação do
conselho de administração e devidamente
autorizadas pelas autoridades competentes.

Três) Mediante deliberação da assembleia
geral, a sociedade poderá desenvolver quaisquer
outras actividades que de alguma forma
concorram para o melhor preenchimento do seu
objecto social tal como especificado nos
números um e dois acima, tais como celebrar
contratos de prestação de serviços, consórcios
e ainda participar em agrupamentos de empresas
ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Dos sócios e capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade,
integralmente realizado em bens e em dinheiro,
é de cinquenta mil meticais, dividido em quatro
quotas desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de sete
mil e quinhentos meticais, e
correspondente a quinze por cento
do capital social, pertencente à
Lizânia Teresa Gonçalves Ferreira;

b) Outra quota no valor nominal de quinze
mil  meticais, e correspondente a
trinta por cento do capital social,
pertencente à  Amélia Maria
Gonçalves Ferreira;

c) Outra quota no valor nominal de sete
mil e quinhentos meticais, e
correspondente a quinze por cento
do capital social, pertencente à
Dinard Márcio Gonçalves Ferreira;

d) Outra quota no valor nominal de vinte
mil meticais, e correspondente a
quarenta por cento do capital social,
pertencente à  Cândido Gaspar
Caetano Ferreira.

Dois) Mediante deliberação da assembleia
geral, o capital social poderá ser aumentado.

Três) Os sócios tem direito de preferência
no que concerne o aumento do capital social,
em proporção das sua participação social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares
e suprimentos)

Não são exigíveis prestações suplementares
de capital podendo, porém, os sócios conceder
à sociedade os suprimentos de que necessite, os
quais vencerão juros, nos termos e condições
fixados por deliberação da assembleia geral
aprovada por maioria absoluta de votos
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de  quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas, bem
como a constituição de quaisquer ónus ou
encargos sobre as mesmas, carecem de
autorização prévia da sociedade, dada por
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) A sociedade em primeiro lugar, e em
segundo os sócios na proporção das suas quotas
gozam do direito de preferência na aquisição  de
quotas.

Três) O sócio que pretenda alienar a sua
quota comunicará à sociedade, por carta, com
um mínimo de quinze dias de antecedência, na
qual lhe dará a conhecer o adquirente, projecto
de alienação e as respectivas condições
contratuais.

Quatro) Os demais sócios e a sociedade não
poderão exercer o seu direito de preferência para
além de quinze dias, e quarenta e cinco dias
respectivamente, contados a partir da data da
recepção da notificação da intenção de
transmissão, conforme previsto no número três
do presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A amortização de quotas só pode ter
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de
sócio.

Dois) A exclusão de sócio requer a prévia
deliberação da assembleia geral e só poderá ter
lugar nos seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;

b) Se a quota for arrestada, arrolada ou
penhorada;

c) Em caso de falência ou insolvência do
sócio;

d) Dissolução de sócio pessoa colectiva.

Três) O preço da amortização será pago em
três prestações iguais que se vencem,

respectivamente, seis meses, um ano e dezoito
meses após a sua fixação definitiva por um
auditor independente.

Quatro) A assembleia geral deve deliberar
sobre os critérios específicos de avaliação de
quotas sujeitas a amortização, devendo, como
regra, ser o maior de entre o valor contabilístico
e o valor de mercado da  quota, actualizados,
numa base anual, em relatório elaborado por
profissional licenciado e aprovado pelo
conselho de administração.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá mediante deliberação da
assembleia geral adquirir quotas próprias a título
oneroso, e por mera deliberação do conselho de
administração, a título gratuito.

CAPÍTULO III

Dos órgão sociais, administração
e representação da sociedade

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões da assembleia
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-
á, uma vez por ano, dentro dos três meses após
ao fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório
do conselho de administração
referentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de
resultados;

c) Eleição dos membros dos órgãos
sociais.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada
por qualquer administrador, por meio de carta
expedida com uma antecedência mínima de
quinze dias, salvo se a lei exigir outras
formalidades ou estabelecer prazo maior para
determinada deliberação.

Três) A assembleia geral da sociedade poderá
reunir extraordinariamente sempre que for
necessário, por iniciativa do conselho de
administração ou de qualquer sócio detendo pelo
menos dez por cento do capital social,
observadas as formalidades previstas no número
dois acima.

Quatro) O aviso convocatório deverá no
mínimo conter a firma, sede e número de registo
da sociedade, local, dia e hora da reunião, espécie
de reunião, ordem de trabalhos, e a indicação
dos documentos a serem analisados e que se
devem encontrar na sede para apreciação caso
existam.

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se
em qualquer outro local do território nacional,
desde que o conselho de administração assim o
decida, ou no estrangeiro com o acordo de todos
os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se sem
a observância de quaisquer formalidades
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prévias, desde que todos sócios estejam
presentes ou representados e todos manifestem
a vontade de considerar a reunião devidamente
constituída.

Sete) Os sócios poderão deliberar sem
recurso a assembleia geral, desde que todos os
sócios estejam presentes ou representados, e
manifestem por escrito a sua decisão com
respeito a decisão proposta.

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar na
assembleia geral por outro sócio, pelo cônjuge,
por mandatário, que pode ser um procurador,
outro sócio ou director,  mediante procuração
emitida por um período de seis  meses.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Votação

Um) A assembleia geral considera se
regularmente constituída para deliberação
quando, em primeira convocação, estejam
presentes ou devidamente representados os
sócios que detenham, pelo menos, participações
correspondentes a um terço  do capital social e,
em segunda convocação, independentemente do
número de sócios presentes e do capital que
representem.

Dois) As deliberações da assembleia geral
são tomadas por maioria simples dos votos dos
sócios presentes ou representados excepto nos
casos em que a lei ou os estatutos exijam maioria
qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão
tomadas por maioria qualificada de três quartos
dos votos correspondentes ao capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;

b) Cessão de quota;

c) Transformação, fusão ou dissolução da
sociedade;

d) Quaisquer alterações aos estatutos da
sociedade;

e) Nomeação e destituição de adminis-
tradores.

Quatro) Para que a assembleia possa
deliberar, em primeira convocatória, sobre
matérias que exijam maioria qualificada ao abrigo
da lei ou dos presentes estatutos, devem estar
presentes ou representados sócios que
detenham, pelo menos, um terço do capital social
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e gestão da sociedade

Um) A sociedade é gerida e administrada por
um conselho de administração composto por
três membros,  eleitos pela assembleia geral.

Dois) O conselho de administração terá os
poderes gerais atribuídos por lei para a
administração dos negócios da sociedade,
representando-a em juízo e fora dele, activa e

passivamente, podendo delegar parte desses
poderes a directores executivos ou gestores
profissionais nos termos a serem deliberados
pelo próprio conselho de administração.

Três) Os membros do conselho de
administração estão dispensados de caução.

Quatro) A sociedade vincula-se pela
assinatura conjunta de pelo menos dois membros
do conselho de administração ou de procurador
nos limites do respectivo mandato ou
procuração.

Cinco) A sociedade não fica obrigada por
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros
actos, garantias e contratos estranhos ao seu
objecto social, salvo deliberação em contrário
da assembleia geral.

Seis) O mandato dos administradores é de
três anos, podendo os mesmos serem reeleitos.

Sete) A primeira reunião do conselho de
administração será composta da seguinte forma:

a) Cândido Gaspar Caetano Ferreira;

b) Amélia Maria Gonçalves Ferreira;

c) Arfa Issá Labistur.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Convocação das reuniões do conselho
de administração

Um) O conselho de administração deverá
reunir-se, no mínimo, duas vezes por ano,
podendo realizar reuniões adicionais
informalmente ou sempre que convocado por
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente
dispensada por todos os administradores, a
convocatória das reuniões do conselho de
administração deverá ser entregue em mão ou
enviada por fax a todos os administradores, com
uma antecedência mínima de quinze dias de
calendário, devendo ser acompanhada pela
agenda dos assuntos a serem discutidos na
reunião, bem como todos os documentos
necessários a serem circulados ou apresentados
durante a reunião. Nenhum assunto poderá ser
discutido pelo conselho de administração a
menos que tenha sido incluindo na referida
agenda de trabalhos ou quando todos os
administradores assim o acordem.

Três) Não obstante o previsto no número
dois anterior, o conselho de administração
poderá dirigir os seus assuntos e realizar as suas
reuniões através de meios electrónicos ou
telefónicos que permitam a todos os
participantes ouvir e responder
simultaneamente, desde que as respectivas
deliberações constem de acta lavrada no livro
de actas e assinada por todos administradores,
ou em documento avulso devendo as assinaturas
ser reconhecidas notarialmente.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Quorum

Um) O quorum para as reuniões do conselho
de administração considera-se constituído se
nelas estiverem presentes ou representados,
pelo menos, dois administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho de
administração temporariamente impedido de
participar nas reuniões do conselho de
administração poderá fazer-se representar por
qualquer outro membro por meio de carta ou
fax endereçado ao presidente do conselho de
administração.

Três) O mesmo membro do conselho de
administração poderá representar mais do que
um administrador.

CAPÍTULO IV

 Das contas e distribuição
de resultados

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano
civil e o balanço fechar-se-á com referência a
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As demonstrações financeiras da
sociedade deverão ser elaboradas e submetidas
à apreciação da assembleia geral ordinária até ao
final do mês de Março do ano seguinte a que se
referem os documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, o
conselho de administração submeterá à
aprovação dos sócios o relatório anual de
actividades e as demonstrações financeiras
(balanço, demonstração de resultados, fluxo de
caixa e respectivas notas) do ano transacto e
ainda a proposta de aplicação de resultados.

Quatro) Os documentos referidos no número
três anterior serão enviados pelo conselho de
administração a  todos os sócios, até quinze
dias antes da data de realização da reunião da
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Distribuição de lucros

Conforme deliberação da assembleia geral,
sob proposta do conselho de administração, dos
lucros apurados em cada exercício serão
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte
ordem de prioridades:

a) Cinco por cento para constituição do
fundo de reserva legal, até ao
momento em que este fundo
contenha o montante equivalente a
vinte por cento do capital social ou
sempre que seja necessário
restabelecer tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações
perante os sócios, correspondentes
a suprimentos e outras
contribuições para a sociedade, que
tenham sido entre os mesmos
acordadas e sujeitas a deliberação
da assembleia geral;

c) Outras prioridades aprovadas em
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção
das suas quotas.
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CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder se á à sua liquidação gozando os
liquidatários nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no
Código Comercial e outra legislação em vigor
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, oito de Maio de dois mil e sete.
— O Ajudante, Ilegível.

 Sociedade  Insitec Gráfica, SA

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte e sete de Abril de dois mil e
sete, lavrada de folhas sessenta e quatro a folhas
sessenta e sete do livro de notas para escrituras
diversas número seiscentos cinquenta e nove
traço D do Terceiro Cartório Notarial de
Maputo, perante Ricardo Henrique Xavier
Trindade, licenciado em Direito, técnico
superior dos registos e notariado N1 e Notário
em exercício no referido cartório, foi constituída
uma sociedade anónima de responsabilidade
limitada, que se regerá pelas cláusulas
constantes nos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto
social

ARTIGO PRIMEIRO

(denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de
sociedade anónima, adopta a denominação
Insitec Gráfica, S.A. e rege-se pelo disposto
nos presentes estatutos e pela legislação
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Cidade
de Maputo, Avenida Vinte e Cinco de Setembro,
número quatrocentos e vinte traço quarto andar.

Dois) A sede da sociedade pode ser
transferida para qualquer outro local, por
deliberação da assembleia geral.

Três) O conselho de administração poderá,
sem dependência de deliberação dos sócios,

criar, transferir ou encerrar sucursais, agências,
delegações ou quaisquer outras formas de
representação da sociedade em qualquer parte
do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício
de actividade no sector gráfico, designadamente:

a) Prestação de serviços e comercialização
de produtos da indústria gráfica, de
comunicação social e de quaisquer
outras actividades complementares
ou conexas com a principal;

b) Tratamento de dados variáveis em
qualquer tipo de suporte, físico ou
virtual, incluindo todo o tipo de
documentos de identificação, meios
de pagamento e seus substitutos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades subsidiárias ou complementares do
seu objecto principal e, nomeadamente, poderá
praticar todos os actos complementares da sua
actividade.

Três) Por simples deliberação do conselho
de administração, a sociedade poderá adquirir,
gerir e alienar participações em sociedades de
responsabilidade limitada, ainda que tenham por
objecto uma actividade diversa da sua.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e meios
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de cento e vinte mil
meticais, representado por doze mil acções
nominativas, com o valor nominal de cem
meticais, cada uma, encontrando-se
integralmente  subscrito e realizado em dinheiro
no montante de cento e vinte mil meticais.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes, mediante novas entradas,
por incorporação de reservas, através da
emissão de novas acções, aumento do respectivo
valor nominal ou conversão de obrigações em
acções, bem como por qualquer outra
modalidade ou forma legalmente permitida,
mediante deliberação da assembleia geral.

Dois) O aumento do capital social pode ser
deliberado mediante proposta do conselho de
administração e, em qualquer caso, a assembleia
geral deverá ouvir o conselho de administração
e o conselho fiscal, antes de tomar qualquer
deliberação relativa ao aumento do capital social.

Três) O capital social poderá ser aumentado,
uma ou mais vezes, por deliberação do conselho
de administração, até ao limite fixado pela
assembleia geral, observadas as formalidades
legais e estatutárias.

Quatro) A deliberação do aumento do capital
social deve mencionar, pelo menos, as seguintes
condições:

a) A modalidade do aumento do capital;
b) O montante do aumento do capital;
c) o valor nominal das novas

participações;
d) As reservas a incorporar, se o aumento

do capital for por incorporação de
reservas;

e) Os termos e condições em que os sócios
ou terceiros participam no aumento;

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, se as

houver;
h) Os prazos dentro dos quais as entradas

devem ser realizadas;
i)  Do direito de subscrição e preferência;

e
j) Oregime que será aplicado em caso de

subscrição incompleta.
Cinco) O aumento do capital social será

efectuado nos termos e condições deliberados
em assembleia geral ou pelo conselho de
administração e, supletivamente, nos termos
gerais.

Seis) Em qualquer aumento do capital social,
os accionistas gozam de direito de preferência,
na proporção das acções que possuírem, a
exercer nos termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um)  As acções serão tituladas ou escriturais.

Dois) As acções tituladas poderão revestir a
forma de acções nominativas ou ao portador
registadas, devendo as acções escriturais revestir
sempre a forma de acções nominativas.

Três) As acções tituladas poderão a todo o
tempo ser convertidas em acções escriturais, e
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos
fixados por lei.

Quatro) As acções, quando tituladas, serão
representadas por títulos de uma, cinco, dez,
vinte, cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil,
cem mil ou um milhão de acções, a todo o tempo
substituíveis por agrupamento ou subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos far-se-
á a pedido dos accionistas, correndo por sua
conta as respectivas despesas.

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos
e condições estabelecidos em assembleia geral,
todas as espécies de acções, incluindo acções
preferenciais sem voto.

ARTIGO OITAVO

(Direito de preferência na transmissão
de acções)

Um) Os sócios gozam de direito de
preferência sobre a transmissão, total ou parcial,
de acções, na proporção das suas respectivas
participações.
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Dois) Para efeitos do disposto no número
anterior, o sócio que pretenda transmitir as suas
acções, ou partes destas, deverá enviar, por carta
dirigida ao presidente do conselho de
administração, o respectivo projecto de venda,
o qual deverá conter a identidade do adquirente,
o preço e as condições ajustadas para a
projectada transmissão, nomeadamente as
condições de pagamento, as garantias oferecidas
e recebidas e a data da realização da transacção.

Três) Nos quinze dias seguintes à data em
que houver recebido o projecto de venda, o
conselho de administração deverá notificar, por
escrito, os demais sócios para exercerem o seu
direito de preferência.

Quatro) O direito de preferência é exercido
pelo valor, prazo e restantes condições
acordadas para a projectada transmissão,
devendo o sócio ou sócios que o pretendam
fazer notificar, por escrito, o sócio transmitente,
no prazo máximo de trinta dias, a contar da data
da notificação prevista no número anterior, sob
pena de caducidade.

Cinco) O regime previsto no presente artigo
não será aplicável às acções admitidas à cotação
na bolsa de valores de Moçambique, em relação
às quais os sócios não gozarão de direito de
preferência sobre a respectiva transmissão.

Seis) Serão inoponíveis à sociedade, aos
demais sócios e a terceiros as transmissões
efectuadas sem observância do disposto no
presente artigo, devendo a sociedade recusar o
respectivo averbamento no livro do registo das
acções ou nas competentes contas de registo de
emissão e de titularidade representativas do
capital social da sociedade.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

Um) Por deliberação da assembleia geral, a
sociedade poderá adquirir acções próprias, bem
como poderá onerá-las, aliená-las ou praticar
com as mesmas quaisquer outras operações em
direito permitidas, respeitando sempre as
disposições legais aplicáveis e que estejam
sucessivamente em vigor.

Dois) A deliberação da assembleia geral deve
identificar o número de acções a adquirir, a alienar
ou que por outra forma pretende dispor, a
finalidade da operação, a identificação das partes
e as respectivas contrapartidas e demais termos
e condições da operação projectada.

Três) Enquanto pertençam à sociedade, as
acções não conferem direito a voto, dividendo
ou preferência, nem têm qualquer outro direito
social, excepto o de participar em aumentos de
capital por incorporação de reservas, se a
assembleia geral não deliberar o contrário.

Quatro) Na alienação de acções próprias, os
sócios gozam de direito de preferência, na
proporção das suas respectivas participações,
a exercer nos termos do artigo oitavo destes
estatutos, com as necessárias adaptações.

Cinco) No relatório anual do conselho de
administração, deve ser indicado o número de

acções próprias adquiridas e alienadas ou
oneradas, durante o exercício, bem como os
respectivos motivos e condições, e o número de
acções próprias detidas no final do exercício.

ARTIGO DÉCIMO

 (Obrigações)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei e
mediante deliberação do conselho de
administração, emitir quaisquer modalidades ou
tipos de obrigações.

Dois) Por simples deliberação do conselho
de administração, ouvido o conselho fiscal, a
sociedade poderá adquirir obrigações próprias,
ficando suspensos os respectivos direitos
enquanto as obrigações pertencerem à sociedade.

Três) A sociedade poderá praticar com as
obrigações próprias todas e quaisquer operações
em direito permitidas, que se mostrem
convenientes ao interesse social, e,
nomeadamente, proceder à sua conversão, nos
casos legalmente previstos, ou amortização,
mediante simples deliberação do conselho de
administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações
suplementares de capital até ao valor do capital
social, à data da deliberação, ficando os sócios
obrigados na proporção, condições, prazos e
montantes estabelecidos em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos à
sociedade, nos termos e condições estabelecidas
pelo conselho de administração.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;

b) O conselho de administração; e

c) O conselho fiscal ou o fiscal único.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são
eleitos pela assembleia geral da sociedade,
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Ressalvado o que se refere ao mandato
do conselho fiscal ou fiscal único, o mandato
dos membros dos órgãos sociais é de quatro
anos, contando-se como um ano completo o
ano da data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais
permanecem em funções até à eleição de quem
os deva substituir, salvo se renunciarem
expressamente ao exercício do seu cargo ou
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa em
sentido contrário, os membros dos órgãos
sociais podem ser sócios ou não, bem como
podem ser eleitas pessoas colectivas para
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final do
número anterior, a pessoa colectiva que for eleita
deve designar uma pessoa singular para exercer
o cargo em sua representação e comunicar o
respectivo nome ao Presidente da mesa da
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da
Assembleia Geral, tomada nos mesmos termos
da deliberação das respectivas nomeações.

Dois) A assembleia geral que eleger os
membros do Conselho de Administração deve
fixar ou dispensar a caução a prestar, conforme
a lei em vigor.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A assembleia geral da sociedade, regularmente
constituída, representa o conjunto dos
accionistas e as suas deliberações são
vinculativas para todos os sócios, ainda que
ausentes ou dissidentes, e para os restantes
órgãos sociais, quando tomadas nos termos da
lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Constituição)

Um) A assembleia geral da sociedade é
constituída pelos accionistas e pelos membros
da mesa da assembleia geral.

Dois) Os obrigacionistas não poderão assistir
às reuniões da Assembleia Geral da sociedade,
ficando-lhes vedado o seu agrupamento e/ou
representação por um dos agrupados para efeitos
de assistir às reuniões da assembleia geral.

Três) Os membros do conselho de
administração e do conselho fiscal, ainda que
não sejam accionistas, deverão estar presentes
nas reuniões da assembleia geral e deverão
participar nos seus trabalhos, quando
convocados, mas não têm, nessa qualidade,
direito a voto.

Quatro) No caso de existirem acções em
compropriedade, os comproprietários serão
representados por um só deles e só esse poderá
assistir e intervir nas assembleias gerais da
sociedade.
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Cinco) As acções dadas em caução, penhor,
arrestadas, penhoradas, ou por qualquer outra
forma sujeitas a depósito ou administração
judicial não conferem ao respectivo credor,
depositário ou administrador o direito de assistir
ou tomar parte nas assembleias gerais.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponderá um voto.

Dois) Têm o direito de votar na assembleia
geral ou de por outro modo deliberar os
accionistas que detiveram acções averbadas a
seu favor na competente conta de registo de
emissão de acções à data de oito dias antes da
data marcada para a assembleia, devendo
permanecer registadas a favor dos accionistas
até ao encerramento da reunião.

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou
colectivas, podem apenas fazer-se representar
nas reuniões da assembleia geral por outro
accionistas, pelo cônjuge, por descendente ou
ascendente, ou, ainda, por advogado ou
administrador, que para o efeito designarem,
indicando os poderes conferidos e prazo
determinado de, no máximo, um ano, mediante
procuração outorgada por escrito ou por simples
carta dirigida ao presidente da mesa da
assembleia geral, e entregue na sede social da
sociedade até às dezassete horas do penúltimo
dia útil anterior ao da assembleia.

ARTIGO VIGÉSIMO

 (Competências)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos
presentes estatutos, compete, em especial, à
assembleia geral:

a) Aprovar o relatório de gestão e as
contas do exercício, incluindo o
balanço e a demonstração de
resultados, bem como o parecer do
conselho fiscal ou do fiscal único
sobre as mesmas e deliberar sobre a
aplicação dos resultados do
exercício;

b) Eleger e destituir os membros da mesa
da assembleia geral, os
administradores e do conselho fiscal
ou fiscal único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obrigações;
e) Deliberar sobre o aumento, redução ou

reintegração do capital social;
f) Deliberar sobre a criação de acções

preferenciais;

g) Deliberar sobre a chamada e a
restituição das prestações
suplementares;

h) Deliberar sobre a fusão, cisão ou
transformação da sociedade;

i) Deliberar sobre a dissolução, liquidação
ou prorrogação da sociedade;

j) Deliberar sobre a propositura e a
desistência de quaisquer acções
contra os administradores ou contra
os membros dos outros órgãos
sociais;

k) Deliberar sobre a admissão à cotação
de bolsa de valores das acções
representativas do capital social da
sociedade;

l) Deliberar sob outros assuntos que não
estejam, por disposição estatutária
ou legal sucessivamente em vigor,
na competência de outros órgãos da
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Mesa da assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral é constituída
por um presidente e um secretário.

Dois) Na falta ou impedimento do presidente
da mesa, será o mesmo substituído por qualquer
administrador da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais serão convocadas
por meio de anúncios, publicados no Boletim
da República e num dos jornais mais lidos da
localidade onde se situe a sede da sociedade,
com trinta dias de antecedência, salvo se for
legalmente exigida antecedência maior, devendo
mencionar o local, o dia e hora em que se realizará
a reunião, bem como a ordem de trabalhos, com
clareza e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número
anterior, poder-se-á dar por validamente
constituída a Assembleia Geral, sem observância
das formalidades prévias ali estabelecidas, desde
que estejam presentes ou representados todos
os accionistas com direito de voto e todos
manifestem a vontade de que a assembleia se
constitua e delibere sobre determinados
assuntos.

Três) As assembleias gerais serão convocadas
pelo presidente da mesa da assembleia geral, ou
por quem o substitua, oficiosamente ou a
requerimento do conselho de administração, do
conselho fiscal ou do fiscal único ou, ainda, de
accionistas, que representem mais de dez por
cento do capital social.

Quatro) O requerimento referido será
dirigido ao presidente da mesa da assembleia
geral e deverá justificar a necessidade da
convocação da assembleia e indicar, com
precisão, os assuntos a incluir na ordem de
trabalhos da assembleia geral a convocar.

Cinco) Se o presidente da mesa não convocar
uma reunião da assembleia geral, quando
legalmente se mostre obrigado a fazê-lo, poderá
o conselho de administração, o conselho fiscal
ou fiscal Único e/ou os Accionistas que a tenham
requerido convocá-la directamente.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quórum constitutivo)

Um) A assembleia geral só poderá constituir
e deliberar validamente em primeira convocação
quando estejam presentes ou representados
accionistas que representem, pelo menos,
cinquenta por cento do capital social subscrito,
salvo os casos em que a lei ou os presentes
estatutos exijam um quórum superior.

Dois) Em segunda convocação a assembleia
geral pode constituir-se e deliberar validamente,
seja qual for o número de accionistas presente e
a percentagem do capital social por eles
representada, excepto naqueles casos em que a
lei exija um quórum constitutivo para as
assembleias reunidas em segunda convocação.

Três) A assembleia geral só poderá proceder
à eleição dos membros dos órgãos sociais,
quando estejam presentes ou representados
accionistas que representem, pelo menos,
cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (quorum deliberativo)

Um) Salvo o disposto no número seguinte,
as deliberações da assembleia geral serão
tomadas por maioria absoluta dos votos
expressos, salvo quando a lei ou os presentes
estatutos exijam maioria qualificada.

Dois) Só serão validas, desde que aprovadas,
pelo menos, por votos correspondentes a dois
terços do capital social, quando a lei não exija
maioria superior, as deliberações que tenham
por objecto:

a) A alteração dos estatutos da sociedade; e

b) Dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

 (Local e acta)

Um) As assembleias gerais da sociedade
reunir-se-ão na sede social ou noutro local da
localidade da sede, indicado nos respectivos
anúncios convocatórios.

Dois) Por motivos especiais, devidamente
justificados, o presidente da mesa da assembleia
geral poderá fixar um local diverso dos previstos
no número anterior, que será indicado nos
anúncios convocatórios da assembleia geral.

Três) De cada reunião da assembleia geral
deverá ser lavrada uma acta no respectivo livro,
a qual será assinada pelo presidente e pelo
secretário da mesa da assembleia geral ou por
quem os tiver substituído nessas funções, salvo
se outras exigências forem estabelecidas por lei.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

 (Reuniões da assembleia geral)

A assembleia geral reunirá, ordinariamente,
nos três primeiros meses de cada ano, e,
extraordinariamente, sempre que seja
convocada, com observância dos requisitos
estatutários e legais.
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ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Suspensão)

Um) Quando a assembleia geral estiver em
condições de funcionar, mas não seja possível,
por motivo justificável, dar-se início aos
trabalhos ou, tendo sido dado início, os mesmos
não possam, por qualquer circunstância,
concluir-se, será a reunião suspensa para
prosseguir em dia, hora e local que forem no
momento indicados e anunciados pelo presidente
da mesa, sem que haja de ser observada qualquer
outra forma de publicidade ou convocação.

Dois) A assembleia geral só poderá deliberar
suspender a mesma reunião duas vezes, não
podendo distar mais de trinta dias entre as
sessões.

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Composição)

Um) A administração e representação da
sociedade serão exercidas pelo conselho de
administração‚ composto por um número impar
de membros efectivos, conforme o deliberado
pela assembleia geral que os eleger, um dos quais
assumirá as funções de presidente.

Dois) Faltando definitivamente algum
administrador, será o mesmo substituído por
cooptação, até à primeira reunião da assembleia
geral que procederá à eleição do novo
administrador, cujo mandato terminará no final
do triénio então em curso.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Poderes)

Um) Ao conselho de administração
competem os mais amplos poderes de gestão e
representação social e nomeadamente:

a) Orientar e gerir todos os negócios
sociais, praticando todos os actos
relativos ao objecto social;

b) Adquirir, vender, permutar ou, por
qualquer forma, onerar quaisquer
bens ou direitos, móveis e imóveis,
sempre que o entenda conveniente
para os interesses da sociedade;

c) Executar e fazer cumprir as deliberações
da assembleia geral;

d) Representar a sociedade, em juízo e
fora dele, activa e passivamente,
perante quaisquer entidades
públicas ou privadas;

e) Constituir e definir os poderes dos
mandatários da Sociedade, incluindo
mandatários judiciais;

f) Subscrever ou adquirir participações no
capital social de outras sociedades;

g) Adquirir, onerar e alienar obrigações,
observando as disposições
estatutárias e legais sucessivamente

em vigor, bem como realizar
quaisquer operações sobre as
mesmas;

h) Contrair empréstimos e outro tipo de
financiamentos;

i) Delegar as suas competências em um
ou mais dos seus membros ou em
determinados empregados da
sociedade, fixando as condições e
limites dos poderes delegados.

Dois) É vedado aos administradores realizar
em nome da sociedade quaisquer operações
alheias ao objecto social.

Três) Os actos praticados contra o
estabelecido no número anterior importam para
o administrador em causa, a sua destituição,
perdendo a favor da Sociedade a caução que
tenha prestado e constituindo-se na obrigação
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha
a sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

 (Convocação)

Um) O conselho de administração reúne
trimestralmente e sempre que for convocado
pelo seu presidente ou por dois dos seus
membros.

Dois) As convocatórias devem ser feitas por
escrito, com, pelo menos, quarenta e oito horas
de antecedência, relativamente à data da reunião,
devendo incluir ordem de trabalhos e as demais
indicações e elementos necessários à tomada das
deliberações.

Três) As formalidades relativas à convocação
do conselho de administração podem ser
dispensadas pelo consentimento unânime de
todos os administradores.

Quatro) O conselho de administração reunirá
na sede social ou noutro local da localidade da
sede, que deverá ser indicado na respectiva
convocatória.

Cinco) Por motivos especiais, devidamente
justificados, o presidente do conselho de
administração poderá fixar um local diverso dos
previstos no número anterior, que será indicado
na respectiva convocatória.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Deliberações)

Um) Para que o conselho de administração
possa constituir-se e deliberar validamente, será
necessário que a maioria dos seus membros
esteja presente ou devidamente representada.

Dois) Os membros do conselho de
administração poderão fazer-se representar nas
reuniões por outro membro, mediante
comunicação escrita dirigida ao presidente, bem
como votar por correspondência.

Três) As deliberações são tomadas por
maioria dos votos presentes ou representados,
cabendo ao presidente, em caso de empate, voto
de qualidade.

Quatro) As deliberações do conselho de
administração constarão de actas, lavradas em

livro próprio, assinadas por todos os
administradores que hajam participado na
reunião.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Mandatários)

O conselho de administração poderá nomear
procuradores da sociedade para a prática de
certos actos ou categoria de actos, nos limites
dos poderes conferidos pelo respectivo
mandato.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois
membros do Conselho de
Administração;

b) Pela assinatura de um ou mais
mandatários, nos termos e limites
dos poderes a estes conferidos.

Dois) Nos actos de mero expediente é
suficiente a assinatura de qualquer membro do
conselho de administração ou de um mandatário
com poderes bastantes, podendo a assinatura
ser aposta por chancela ou meios tipográficos
de impressão.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios sociais será
exercida por um conselho fiscal ou por um fiscal
único, que será uma sociedade de auditora de
contas, conforme o que for deliberado pela
assembleia geral.

Dois) Caso a assembleia geral delibere confiar
a uma sociedade de auditores de contas o
exercício das funções de fiscalização, não
procederá à eleição do Conselho Fiscal.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

 (Composição)

Um) O conselho fiscal, quando exista, será
composto por três membros efectivos e um
membro suplente.

Dois) A assembleia geral que proceder à
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo
presidente.

Três) Um dos membros efectivos e o membro
suplente do conselho fiscal terão de ser auditores
de contas ou sociedades de auditoria
devidamente habilitadas.

Quatro) Os membros do conselho fiscal e o
fiscal único são eleitos na assembleia geral
ordinária, mantendo-se em funções até à
assembleia geral ordinária seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista,
reúne-se trimestralmente e sempre que for
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convocado pelo Presidente, pela maioria dos
seus membros ou pelo conselho de
administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa reunir
validamente é necessária a presença da maioria
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por
maioria dos votos presentes, cabendo ao
presidente, em caso de empate, voto de
qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal
poderão realizar-se na sede social ou em qualquer
outro local previamente indicado no respectivo
aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

  (Actas do conselho fiscal)

As actas das reuniões do conselho fiscal serão
registadas no respectivo livro de actas, devendo
mencionar os membros presentes, as
deliberações tomadas, os votos de vencido e
respectivas razões, bem como os factos mais
relevantes verificados pelo conselho fiscal no
exercício das suas funções e ser assinadas pelos
membros presentes.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Auditorias externas)

O conselho de administração poderá contratar
uma sociedade externa de auditoria para efeitos
de auditoria e verificação das contas da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

 (Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) O balanço, a demonstração de
resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro de
cada ano e são submetidos à apreciação da
assembleia geral nos três primeiros meses de
cada ano.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO

 (Aplicação dos resultados)

Os lucros que resultarem do balanço anual
terão a seguinte aplicação:

a) pelo menos cinco por cento serão
destinados à constituição ou
reintegração da reserva legal, até que
esta represente, pelo menos, a quinta
parte do montante do capital social;

b) o restante terá a aplicação que for
deliberada em assembleia geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

 (Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade rege-
se pelas disposições da lei aplicável que estejam

sucessivamente em vigor e, no que estas forem
omissas, pelo que for deliberado em assembleia
geral.

Está conforme.

Maputo, sete  de Maio do ano dois mil e
sete.— A  Ajudante, Luísa Louvada Nuvunga
Chicombe

Moz Petroleum Zambeze,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que
por escritura de onze de Maio de dois mil e
sete, lavrada a folhas doze  treze do livro de
notas para escrituras diversas número
seiscentos e sessenta e um traço D, do Terceiro
Cartório Notarial de Maputo, perante Ricardo
Henrique Xavier Trindade, técnico Superior
dos Registos e Notariado N1, Notário do
referido Cartório, foi constituída entre os
sócios Moz Petroleum Limited e Global
Hydrocarbons B.V. uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, que se regerá
pelas cláusulas constantes dos artigos
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação
Moz Petroleum Zambeze, Limitada

e constitui-se sob a forma de sociedade
por quotas de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na
Avenida do Zimbabwe, mil duzentos e catorze,
caixa postal dois mil oitocentos e trinta
Maputo, na República de Moçambique,
podendo abrir, delegações, sucursais agências
ou quaisquer outras formas de representação
social, tanto no país como no estrangeiro,
quando a administração o julgar conveniente.

Três) Mediante simples deliberação, pode
o conselho de administração transferir a sede
para qualquer outro local no território
nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal
a actividade petrolífera nomeadamente, a
pesquisa, prospecção, desenvolvimento,
produção, separação e tratamento, transporte
por oleoduto ou gasoduto, transmissão e
comercialização de hidrocarbonetos e seus

derivados, incluindo as operações de recepção,
armazenamento, manuseamento, trânsito e
exportação desses produtos.

Dois) A sociedade poderá, mediante
deliberação do conselho de administração,
exercer outras actividades subsidiárias ou
complementares do seu objecto principal,
desde que se encontre devidamente autorizada
para tal.

Três) A sociedade poderá, mediante
deliberação do respectivo conselho de
administração, participar,  directa ou
indirectamente,  em projectos de
desenvolvimento que de alguma forma
concorram para o preenchimento do seu
objecto social, bem como, com o mesmo
objectivo, aceitar concessões, adquirir e gerir
participações no capital  de quaisquer
sociedades, independentemente do respectivo
objecto social,  ou ainda participar em
empresas,  associações empresariais,
legalmente permitidas, agrupamentos de
empresas ou outras formas de associação,
podendo, do mesmo modo, alienar livremente
as participações sociais de que for titular.

CAPÍTULO II

(Do capital social)

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente
subscrito e realizado em dinheiro, é de cento
e vinte e cinco mil meticais, correspondendo
a cinco mil  dólares norte-americanos,
encontrando-se dividido em duas quotas
distribuídas da seguinte forma:

a) uma quota de cento e vinte e três mil
setecentos e cinquenta Meticais,
equivalente a quatro mil
novecentos e cinquenta dólares
norte-americanos, correspondente
a noventa e nove por cento do
capital social, pertencente a Moz
Petroleum Limited;

b)  uma quota de mil  duzentos e
cinquenta Meticais, equivalente a
cinquenta dólares norte-
americanos, correspondente a um
por cento do capital  social ,
pertencente à Global Hydro-
carbons B.V.

Dois) A assembleia geral poderá decidir
sobre o aumento do capital social, definindo
as modalidades, termos e condições da sua
realização.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares
e suprimentos)

Um) Não serão exigíveis prestações
suplementares de capital, podendo os sócios,
porém, conceder à sociedade os suprimentos
de que esta necessite, nos termos e condições
fixados por deliberação da assembleia geral.



22 DE MAIO DE 2007 402 – (73)

Dois) Entendem-se por suprimentos as
importâncias complementares que os sócios
possam adiantar, no caso de o capital se
revelar insuficiente,  consti tuindo tais
suprimentos verdadeiros empréstimos à
sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, cessão, oneração e alienação
de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, bem
como a constituição de quaisquer ónus ou
encargos sobre as mesmas, carecem de
autorização prévia da sociedade, dada por
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretende alienar a sua
quota informará por escrito a sociedade, por
carta registada ou outro meio de comunicação
que deixe prova escrita, dando a conhecer o
projecto de venda e as respectivas condições
contratuais.

Três) Gozam do direito de preferência, na
aquisição da quota a ser cedida, os restantes
sócios e a sociedade, por esta ordem.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão,
oneração ou alienação de quotas que não
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações,
nominativas ou ao portador, nos termos das
disposições legais aplicáveis e nas condições
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das
obrigações emitidas,  provisórios ou
definitivos, deverão conter a assinatura de um
dos administradores, a qual pode ser aposta
por chancela.

Três) Por deliberação da assembleia geral
poderá a sociedade, dentro dos limites legais,
adquirir obrigações próprias e realizar sobre
elas as operações convenientes aos interesses
sociais,  nomeadamente proceder à sua
conversão ou amortização.

CAPÍTULO III

(Dos órgãos sociais, administração
e representação da sociedade)

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral  reúne-se
ordinariamente na sede social ou em qualquer
outro sitio a ser definido pela assembleia geral
na sua primeira reunião, uma vez por ano,
para a apreciação do balanço anual de contas
e do exercício, e, extraordinariamente, quando
convocada pelo conselho de administração,
sempre que for necessário, para deliberar sobre
quaisquer outros assuntos para que tenha sido
convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia
geral e são dispensadas as formalidades da

sua convocação quando todos os sócios
concordarem por escrito na deliberação ou
concordem que por esta forma se delibere,
considerando-se válidas, nessas condições, as
deliberações tomadas, ainda que realizadas
fora da sede social em qualquer ocasião e
qualquer que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações que
importem modificações dos estatutos e
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada
pelo conselho de administração por carta
registada com aviso de recepção, ou outro
meio de comunicação que deixe prova escrita,
a todos os sócios da sociedade com a
antecedência mínima de quinze dias, dando-
se a conhecer a ordem de trabalhos e a
informação necessária à tomada de deliberação,
quando seja esse o caso.

Cinco) Por acordo expresso dos sócios,
pode ser dispensado o prazo previsto no
número anterior.

ARTIGO NONO

(Representação em assembleia geral)

Um) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela
pessoa física para esse efeito designada,
mediante simples carta dirigida ao conselho
de administração e por este recebida até às
dezassete horas do último dia útil anterior à
data da sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda
fazer-se representar na assembleia geral por
outro sócio, mediante comunicação escrita
dirigida pela forma e com a antecedência
indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída para deliberar
quando, esteja presente ou devidamente
representados setenta e cinco por cento do
capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral
serão tomadas por maioria simples dos votos
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral
que importem a modificação dos estatutos ou
a dissolução da sociedade, serão tomadas por
maioria qualificada de setenta e cinco por
cento dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com
procuração dos outros sócios ausentes, e não
será válida, quanto às deliberações que
importem modificação do pacto social ou
dissolução da sociedade, a procuração que não
contenha poderes especiais quanto ao objecto
da mesma deliberação.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração e representação)

Um) A administração e representação da
sociedade são exercidas por um conselho de

Administração composto por três
administradores a serem eleitos pela
assembleia geral.

Dois) Os administradores são eleitos pelo
período de dois anos renováveis, salvo
deliberação em contrário da assembleia geral,
podendo a eleição recair em pessoas estranhas
à sociedade, sendo dispensada a prestação de
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três) A gestão corrente da sociedade é
confiada a um director-geral, a ser designado
pelo conselho de administração, por um
período de um ano renovável. O conselho de
administração pode a qualquer momento
revogar o mandato do director-geral.

Quatro) A gestão será regulada nos termos
de um regulamento interno a ser aprovado pelo
conselho de administração.

Quinto) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois
administradores; ou

b) Pela assinatura do director-geral; ou

c) Pela assinatura do mandatário a quem
dois administradores ou o
director-geral tenha confiado os
necessários e bastantes poderes
por meio de procuração.

Seis) Nos actos e documentos de mero
expediente é suficiente a assinatura de
qualquer um dos administradores, ou do
director-geral ou do mandatário da sociedade
com poderes bastantes para o acto.

CAPÍTULO IV

(Do exercício e aplicação
de resultados)

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados
fecham a trinta e um de Dezembro de cada
ano, e carecem de aprovação da assembleia
geral, a realizar-se até ao dia trinta e um de
Março do ano seguinte.

Três) O conselho de administração
apresentará à aprovação da assembleia geral
o balanço de contas de ganhos e perdas,
acompanhados de um relatório da situação
comercial ,  f inanceira e económica da
sociedade, bem como a proposta quanto à
repartição de lucros e perdas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a
percentagem legal estabelecida para a
constituição do fundo de reserva legal,
enquanto não se encontrar realizada nos
termos da lei, ou sempre que for necessário
reintegrá-la.
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Dois) A parte restante dos lucros será
aplicada nos termos que forem aprovados pela
assembleia geral.

CAPÍTULO V

(Da dissolução e liquidação
da sociedade)

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos
fixados na lei ou por deliberação unânime dos
seus sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder-se-á à sua liquidação gozando os
liquidatários, nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos
sócios, todos eles serão os liquidatários.

CAPÍTULO VI

(Das disposições finais)

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

Um) As omissões aos presentes estatutos
serão reguladas e resolvidas de acordo com o
Decreto-Lei de vinte e sete de Dezembro de
dois mil e cinco, que aprova o Código Comercial
e demais legislação aplicável.

Dois) Até à convocação da primeira
assembleia geral, as funções de administração
serão exercidas por Samuel J. Levy, com
poderes de substabelecimento, que convocará
a referida assembleia geral no período máximo
de três meses a contar da data da constituição
da sociedade.

Está Conforme

Maputo, quinze de Maio de dois mil e
sete.—  A Ajudante, Luísa Louvada Nuvunga
Chicombe.

Moz Petroleum M10, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de onze de Maio de dois mil e sete,
lavrada a folhas oito a nove do livro de notas
para escrituras diversas número seiscentos e
sessenta e um traço D do Terceiro Cartório
Notarial de Maputo, perante Ricardo Henrique
Xavier Trindade, técnico superior dos registos
e notariado N1, notário do referido cartório, foi
constituída entre os sócios Moz Petroleum
Limited e Global Hydrocarbons B.V. uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

(Da denominação, duração, sede
e objecto)

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação Moz
Petroleum M10, Limitada e constitui-se sob a
forma de sociedade por quotas de
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida
do Zimbabwe, mil duzentos e catorze, caixa
postal dois mil e oitocentos e trinta  Maputo,
na República de Moçambique, podendo abrir,
delegações, sucursais agências ou quaisquer
outras formas de representação social, tanto no
país como no estrangeiro, quando a
administração o julgar conveniente.

Três) Mediante simples deliberação, pode o
Conselho de Administração transferir a sede
para qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal
a actividade petrolífera nomeadamente, a
pesquisa, prospecção, desenvolvimento,
produção, separação e tratamento, transporte
por oleoduto ou gasoduto, transmissão e
comercialização de hidrocarbonetos e seus
derivados, incluindo as operações de recepção,
armazenamento, manuseamento, trânsito e
exportação desses produtos.

Dois) A sociedade poderá, mediante
deliberação do conselho de administração,
exercer outras actividades subsidiárias ou
complementares do seu objecto principal, desde
que se encontre devidamente autorizada para
tal.

Três) A sociedade poderá, mediante
deliberação do respectivo conselho de
administração, participar, directa ou
indirectamente, em projectos de
desenvolvimento que de alguma forma
concorram para o preenchimento do seu objecto
social, bem como, com o mesmo objectivo,
aceitar concessões, adquirir e gerir participações
no capital de quaisquer sociedades,
independentemente do respectivo objecto social,
ou ainda participar em empresas, associações
empresariais, legalmente permitidas,
agrupamentos de empresas ou outras formas de
associação, podendo, do mesmo modo, alienar
livremente as participações sociais de que for
titular.

CAPÍTULO II

(Do capital social)

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de cento e vinte e
cinco mil meticais, correspondendo a cinco mil
dólares norte-americanos, encontrando-se
dividido em duas quotas distribuídas da
seguinte forma:

a) Uma quota de cento e vinte e três mil
setecentos e cinquenta meticais,
equivalente a quatro mil novecentos

e cinquenta dólares norte-
americanos, correspondente a
noventa e nove por cento do capital
social, pertencente a Moz
Petroleum Limited;

b) Uma quota de mil duzentos e cinquenta
meticais, equivalente a cinquenta
dólares norte-americanos, corres-
pondente a um por cento do capital
social, pertencente à Global
Hydrocarbons B.V..

Dois) A assembleia geral poderá decidir sobre
o aumento do capital social, definindo as
modalidades, termos e condições da sua
realização.

ARTIGO QUINTO

 (Prestações suplementares
e suprimentos)

Três) Não serão exigíveis prestações
suplementares de capital, podendo os sócios,
porém, conceder à sociedade os suprimentos de
que esta necessite, nos termos e condições
fixados por deliberação da Assembleia-geral.

Quatro) Entendem-se por suprimentos as
importâncias complementares que os sócios
possam adiantar, no caso de o capital se revelar
insuficiente, constituindo tais suprimentos
verdadeiros empréstimos à sociedade.

ARTIGO SEXTO

 (Divisão, cessão, oneração e alienação
de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, bem
como a constituição de quaisquer ónus ou
encargos sobre as mesmas, carecem de
autorização prévia da sociedade, dada por
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretende alienar a sua
quota informará por escrito a sociedade, por
carta registada ou outro meio de comunicação
que deixe prova escrita, dando a conhecer o
projecto de venda e as respectivas condições
contratuais.

Três) Gozam do direito de preferência, na
aquisição da quota a ser cedida, os restantes
sócios e a sociedade, por esta ordem.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão,
oneração ou alienação de quotas que não observe
o preceituado no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

 (Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações,
nominativas ou ao portador, nos termos das
disposições legais aplicáveis e nas condições
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos,
deverão conter a assinatura de um dos
administradores, a qual pode ser aposta por
chancela.

Três) Por deliberação da assembleia geral
poderá a sociedade, dentro dos limites legais,
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adquirir obrigações próprias e realizar sobre elas
as operações convenientes aos interesses
sociais, nomeadamente proceder à sua conversão
ou amortização.

CAPÍTULO III

(Dos órgãos sociais, administração
e representação da sociedade)

ARTIGO OITAVO

 (Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente na sede social ou em qualquer
outro sitio a ser definido pela assembleia geral
na sua primeira reunião, uma vez por ano, para
a apreciação do balanço anual de contas e do
exercício, e, extraordinariamente, quando
convocada pelo conselho de administração,
sempre que for necessário, para deliberar sobre
quaisquer outros assuntos para que tenha sido
convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia
geral e são dispensadas as formalidades da sua
convocação quando todos os sócios concordarem
por escrito na deliberação ou concordem que
por esta forma se delibere, considerando-se
válidas, nessas condições, as deliberações
tomadas, ainda que realizadas fora da sede social
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu
objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações que
importem modificações dos estatutos e
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada
pelo conselho de administração por carta
registada com aviso de recepção, ou outro meio
de comunicação que deixe prova escrita, a todos
os sócios da sociedade com a antecedência
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a
ordem de trabalhos e a informação necessária à
tomada de deliberação, quando seja esse o caso.

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode
ser dispensado o prazo previsto no número
anterior.

ARTIGO NONO

 (Representação em assembleia geral)

Um) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa
física para esse efeito designada, mediante
simples carta dirigida ao conselho de
administração e por este recebida até às dezassete
horas do último dia útil anterior à data da sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda
fazer-se representar na assembleia geral por
outro sócio, mediante comunicação escrita
dirigida pela forma e com a antecedência
indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO

 (Votação)

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída para deliberar quando,
esteja presente ou devidamente representados
setenta e cinco por cento  do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral
serão tomadas por maioria simples dos votos
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral que
importem a modificação dos estatutos ou a
dissolução da sociedade, serão tomadas por
maioria qualificada de setenta e cinco por cento
dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com
procuração dos outros sócios ausentes, e não
será válida, quanto às deliberações que importem
modificação do pacto social ou dissolução da
sociedade, a procuração que não contenha
poderes especiais quanto ao objecto da mesma
deliberação.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Administração e representação)

Um) A administração e representação da
sociedade são exercidas por um conselho de
administração composto por três
administradores a serem eleitos pela assembleia
geral.

Dois) Os administradores são eleitos pelo
período de dois anos renováveis, salvo
deliberação em contrário da assembleia geral,
podendo a eleição recair em pessoas estranhas à
sociedade, sendo dispensada a prestação de
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três) A gestão corrente da sociedade é
confiada a um director-geral, a ser designado
pelo conselho de administração, por um período
de um ano renovável. O conselho de
administração pode a qualquer momento revogar
o mandato do director-geral.

Quatro) A gestão será regulada nos termos
de um regulamento interno a ser aprovado pelo
conselho da administração.

Cinco) A sociedade obriga-se:

a)Pela assinatura conjunta de dois
administradores; ou

b) Pela assinatura do director-geral; ou

c) Pela assinatura do mandatário a quem
dois administradores ou o director-
geral tenha confiado os necessários
e bastantes poderes por meio de
procuração.

Seis) Nos actos e documentos de mero
expediente é suficiente a assinatura de qualquer
um dos administradores, ou do director-geral
ou do mandatário da sociedade com poderes
bastantes para o acto.

CAPÍTULO IV

(Do exercício e aplicação
de resultados)

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Balanço e prestação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,

e carecem de aprovação da assembleia geral, a
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do
ano seguinte.

Três) O conselho de administração
apresentará à aprovação da assembleia-geral o
balanço de contas de ganhos e perdas,
acompanhados de um relatório da situação
comercial, financeira e económica da sociedade,
bem como a proposta quanto à repartição de
lucros e perdas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem
legal estabelecida para a constituição do fundo
de reserva legal, enquanto não se encontrar
realizada nos termos da lei, ou sempre que for
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será
aplicada nos termos que forem aprovados pela
assembleia geral.

CAPÍTULO V

(Da dissolução e liquidação
da sociedade)

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos
fixados na lei ou por deliberação unânime dos
seus sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder-se-á à sua liquidação gozando os
liquidatários, nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios,
todos eles serão os liquidatários.

CAPÍTULO VI

(Das disposições finais)

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposições finais)

Um) As omissões aos presentes estatutos
serão reguladas e resolvidas de acordo com o
Decreto-Lei de vinte e sete de Dezembro de
dois mil e cinco, que aprova o Código Comercial
e demais legislação aplicável.

Dois) Até à convocação da primeira
assembleia-geral, as funções de administração
serão exercidas por Samuel J. Levy, com poderes
de substabelecimento, que convocará a referida
assembleia geral no período máximo de três
meses a contar da data da constituição da
sociedade.

Está conforme.

Maputo, quinze de Maio de dois mil e sete.
— O Ajudante, Ilegível.
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Moz Petroleum Sofala, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que
por escritura de onze de Maio de dois mil e
sete, lavrada a folhas dez a onze do livro de
notas para escrituras diversas número seiscentos
e sessenta e um traço D deste Terceiro Cartório
Notarial, perante Ricardo Henrique Xavier
Trindade, técnico superior dos registos e
notariado N1, notário do referido cartório, foi
constituída entre os sócios Moz Petroleum
Limited e Global Hydrocarbons B.V. uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍULO I

(Da denominação, duração, sede
e objecto)

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um)A sociedade adopta a denominação Moz
Petroleum Sofala, Limitada  e constitui-se sob a
forma de sociedade por quotas de
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida
do Zimbabwe, mil duzentos e catorze, caixa
postal dois mil oitocentos e trinta Maputo, na
República de Moçambique, podendo abrir
delegações, sucursais agências ou quaisquer
outras formas de representação social, tanto no
país como no estrangeiro, quando a
administração o julgar conveniente.

Três) Mediante simples deliberação, pode o
conselho de administração transferir a sede para
qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal
a actividade petrolífera nomeadamente, a
pesquisa, prospecção, desenvolvimento,
produção, separação e tratamento, transporte
por oleoduto ou gasoduto, transmissão e
comercialização de hidrocarbonetos e seus
derivados, incluindo as operações de recepção,
armazenamento, manuseamento, trânsito e
exportação desses produtos.

Dois) A sociedade poderá, mediante
deliberação do conselho de administração,
exercer outras actividades subsidiárias ou
complementares do seu objecto principal, desde
que se encontre devidamente autorizada para
tal.

Três) A sociedade poderá, mediante
deliberação do respectivo conselho de
administração, participar, directa ou

indirectamente, em projectos de desenvolvi-
mento que de alguma forma concorram para o
preenchimento do seu objecto social, bem como
com o mesmo objectivo, aceitar concessões,
adquirir e gerir participações no capital de
quaisquer sociedades, independentemente do
respectivo objecto social, ou ainda participar
em empresas, associações empresariais,
legalmente permitidas, agrupamentos de
empresas ou outras formas de associação,
podendo, do mesmo modo, alienar livremente
as participações sociais de que for titular.

CAPÍTULO II

(Do capital social)

ARTIGO QURTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de cento e vinte e
cinco mil meticais, correspondendo a cinco mil
dólares norte-americanos, encontrando-se
dividido em duas quotas distribuídas da
seguinte forma:

a) uma quota de cento e vinte e três mil
setecentos e cinquenta meticais,
equivalente a quatro mil novecentos
e cinquenta dólares norte-
americanos, correspondente a
noventa e nove por cento do capital
social, pertencente a Moz
Petroleum Limited; e

b) uma quota de mil duzentos e cinquenta
meticais, equivalente a cinquenta
dólares norte-americanos, corres-
pondente a um por cento do capital
social, pertencente à Global
Hydrocarbons B.V.

Dois) A assembleia geral poderá decidir sobre
o aumento do capital social, definindo as
modalidades, termos e condições da sua
realização.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares
e suprimentos)

Um) Não serão exigíveis prestações
suplementares de capital, podendo os sócios,
porém, conceder à sociedade os suprimentos de
que esta necessite, nos termos e condições
fixados por deliberação da assembleia geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos as
importâncias complementares que os sócios
possam adiantar, no caso de o capital se revelar
insuficiente, constituindo tais suprimentos
verdadeiros empréstimos à sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, cessão, oneração e alienação
de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, bem
como a constituição de quaisquer ónus ou
encargos sobre as mesmas, carecem de
autorização prévia da sociedade, dada por
deliberação da respectiva Assembleia geral.

Dois) O sócio que pretende alienar a sua
quota informará por escrito a sociedade, por
carta registada ou outro meio de comunicação
que deixe prova escrita, dando a conhecer o
projecto de venda e as respectivas condições
contratuais.

Três) Gozam do direito de preferência, na
aquisição da quota a ser cedida, os restantes
sócios e a sociedade, por esta ordem.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão,
oneração ou alienação de quotas que não observe
o preceituado no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações,
nominativas ou ao portador, nos termos das
disposições legais aplicáveis e nas condições
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das
obrigações emitidas, provisórios ou definitivos,
deverão conter a assinatura de um dos
Administradores, a qual pode ser aposta por
chancela.

Três) Por deliberação da assembleia geral
poderá a sociedade, dentro dos limites legais,
adquirir obrigações próprias e realizar sobre elas
as operações convenientes aos interesses
sociais, nomeadamente proceder à sua conversão
ou amortização.

CAPÍTULO III

(Dos órgãos sociais, administração
e representação da sociedade)

ARTIGO  OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia-geral reúne-se
ordinariamente na sede social ou em qualquer
outro sítio a ser definido pela assembleia geral
na sua primeira reunião, uma vez por ano, para
a apreciação do balanço anual de contas e do
exercício e, extraordinariamente, quando
convocada pelo conselho de administração,
sempre que for necessário, para deliberar sobre
quaisquer outros assuntos para que tenha sido
convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia
geral e são dispensadas as formalidades da sua
convocação quando todos os sócios concordarem
por escrito na deliberação ou concordem que
por esta forma se delibere, considerando-se
válidas, nessas condições, as deliberações
tomadas, ainda que realizadas fora da sede social
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu
objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações que
importem modificações dos estatutos e
dissolução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada
pelo conselho de administração por carta
registada, com aviso de recepção, ou outro meio
de comunicação que deixe prova escrita, a todos
os sócios da sociedade com a antecedência
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mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a
ordem de trabalhos e a informação necessária à
tomada de deliberação, quando seja esse o caso.

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode
ser dispensado o prazo previsto no número
anterior.

ARTIGO  NONO

 (Representação em assembleia geral)

Um) O sócio que for pessoa colectiva far-
-se-á representar na assembleia geral pela pessoa
física para esse efeito designada, mediante
simples carta dirigida ao conselho de
administração e por este recebida até às dezassete
horas do último dia útil anterior à data da sessão.

Dois) Qualquer dos sócios poderá ainda
fazer-se representar na assembleia geral por
outro sócio, mediante comunicação escrita
dirigida pela forma e com a antecedência
indicadas no número anterior.

ARTIGO  DÉCIMO

 (Votação)

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída para deliberar quando,
esteja presente ou devidamente representados
setenta e cinco por cento do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral
serão tomadas por maioria simples dos votos
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral que
importem a modificação dos estatutos ou a
dissolução da sociedade, serão tomadas por
maioria qualificada de setenta e cinco por cento
dos votos do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com
procuração dos outros sócios ausentes, e não
será válida, quanto às deliberações que importem
modificação do pacto social ou dissolução da
sociedade, a procuração que não contenha
poderes especiais quanto ao objecto da mesma
deliberação.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

 (Administração e representação)

Um) A administração e representação da
sociedade são exercidas por um conselho de
administração composto por três
administradores a serem eleitos pela assembleia
geral.

Dois) Os administradores são eleitos pelo
período de dois anos renováveis, salvo
deliberação em contrário da assembleia geral,
podendo a eleição recair em pessoas estranhas à
sociedade, sendo dispensada a prestação de
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três) A gestão corrente da sociedade é
confiada a um director-geral, a ser designado
pelo conselho de administração, por um período
de um ano renovável. O conselho de
administração pode a qualquer momento revogar
o mandato do director-geral.

Quatro) A gestão será regulada nos termos
de um regulamento interno a ser aprovado pelo
conselho da administração.

Cinco) A sociedade obriga-se:

a)Pela assinatura conjunta de dois
administradores; ou

b)Pela assinatura do director-geral; ou

c)Pela assinatura do mandatário a quem
dois administradores ou o director-
geral tenha confiado os necessários
e bastantes poderes por meio de
procuração.

Seis) Nos actos e documentos de mero
expediente é suficiente a assinatura de qualquer
um dos administradores, ou do director-geral
ou do mandatário da sociedade com poderes
bastantes para o acto.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação
de resultados

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,
e carecem de aprovação da assembleia geral, a
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do
ano seguinte.

Três) O conselho de administração
apresentará à aprovação da assembleia geral o
balanço de contas de ganhos e perdas,
acompanhados de um relatório da situação
comercial, financeira e económica da sociedade,
bem como a proposta quanto à repartição de
lucros e perdas.

ARTIGO  DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem
legal estabelecida para a constituição do fundo
de reserva legal, enquanto não se encontrar
realizada nos termos da lei, ou sempre que for
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será
aplicada nos termos que forem aprovados pela
assembleia geral.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação
da sociedade

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

 (Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos
fixados na lei ou por deliberação unânime dos
seus sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder-se-á à sua liquidação gozando os
liquidatários, nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios,
todos eles serão os liquidatários.

CAPÍTULO VI

Das  disposições finais

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

 (Disposições finais)

Um) As omissões aos presentes estatutos
serão reguladas e resolvidas de acordo com o
Decreto-Lei de vinte e sete de Dezembro de
dois mil e cinco, que aprova o Código Comercial
e demais legislação aplicável.

Dois) Até à convocação da primeira
assembleia geral, as funções de administração
serão exercidas por Samuel J. Levy, com poderes
de substabelecimento, que convocará a referida
assembleia geral no período máximo de três
meses a contar da data da constituição da
sociedade.

Está conforme.

Maputo, quinze de Maio de dois mil e sete.
— O Ajudante, Luísa Louvada Nuvunga
Chicombe.

Organizações Lalita e Serviços,
Limitada

Documento complementar elaborado nos
termos do numero dois do artigo setenta e oito
do Codigo do Notariado, que fica a fazer parte
integrante da escritura lavrada a folhas , do Livro
desta Terceira Conservatoria do Registo Civil
de Maputo

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia dezaseis de Maio de dois mil e sete foi
matriculada na Conservatória de Registo das
Entidades Legais, sob número 100015706 uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada denominada de Organizações Lalita e
Serviços, Limitada, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede, duração
e objectivos)

Um) A sociedade tem a denominação de
Organizações Lalita e Serviços, Limitada e rege-
se pelos presentes estatutos e demais normas
legais vigentes e  aplicáveis.

Dois) Tem a sua sede social nesta cidade do
Maputo, na Avenida do Trabalho número mil
quinhentos e oitenta barra mil quinhentos e
noventa e dois, podendo vir a ter delegações e
outras formas de representação social noutros
locais, desde que devidamente autorizado por
quem de direito.

Três) A sociedade durará por tempo
indeterminado contando-se o seu início a partir
da data da celebração da presente escritura.

Quatro) O seu objectivo é de recolha de
residuos sólidos urbanos, saneamento, higiene
e saúde, embelazamento de parques e jardins,
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gestao de sanitários públicos, lavagem de
automóveis, limpeza em estabelecimentos
comerciais, hoteleiros, escritórios e prestação
de serviços afins.

ARTIGO SEGUNDO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente
realizado em bens e equipamento, no valor de
vinte mil meticais, correspondente a soma de
quatro quotas de valor desigual, sendo dez mil e
duzentos meticais, correspondente a cinquenta
e um por cento, pertencente a sócia Laila
Sulemane Aboobacar, três mil e oitocentos
meticais, correspondente a dezanove por cento,
pertencentes a sócia Maida Liacathanif
Sulemane,  três mil meticais, correspondente a
quinze por cento, pertencentes ao sócio Sérgio
José Simões e de três mil meticais,
correspondente a quinze por cento, pertecentes
ao sócio Henrique Lázaro.

ARTIGO TERCEIRO

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas é livre entre os sócios,
mas a estranhos depende do consentimento
escrito de cada sócio não cedente ao qual é
reservado o direito de preferência na sua
aquisição.

ARTIGO QUARTO

(Administração e gestão)

A sociedade será representada em juízo e
fora dele, activa e passivamente pelos sócios, e
desde já fica nomeada  a sócia Laila Sulemane
Aboobacar, gerente com dispensa de caução,
bastando a sua assinatura para obrigar a
sociedade em todos os seus actos e contratos
sociais.

ARTIGO QUINTO

(Representação)

Qualquer um dos sócios, poderá delegar parte
ou a totalidade dos seus poderes em pessoas
estranhas à sociedade, desde que consentido
pela assembleia geral, ordinária ou extraordinária.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

As assembleias ordinárias serão convocadas
anualmente por meio de cartas registadas, com
aviso de recepção, dirigidas a cada sócio com
antecedência mínima de quinze dias, salvo os
casos em que a lei prescreve formalidades
específicas da convocação, enquanto que as
extraordinárias se-lo-ão sempre que se mostrar
necessário.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço, relatório e contas, aplicações
de resultados)

Anualmente haverá um balanço fechado com
a data de trinta e um de Dezembro, após

realização do componente balanço e
apresentação do relatório e contas. Os lucros
líquidos apurados serão divididos
proporcionalmente às quotas que os sócios
possuem na sociedade, deduzidos que forem as
provisões legais, as obrigações fiscais e as
despesas de funcionamento.

ARTIGO OITAVO

(Inabilitação ou morte)

Por inabilitação ou falecimento de qualquer
sócio, a sociedade continuará com os capazes,
os sobrevivos e o representante do interdito ou
herdeiros do falecido que indicarão de entre si
um que a todos represente na sociedade,
enquanto a respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

No caso da dissolução da sociedade por
acordo dos sócios serão liquidatários os sócios
que votarem a referida dissolução.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Para os casos omissos serão regulados pelas
disposições da Lei de onze de Abril de mil e
novecentos e um, e demais legislação aplicável
na República de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Abril de dois mil e
sete. — A Conservadora, Lubélia Ester
Muiuane.

XS Marketing, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia dezassete de Maio foi matriculada nesta
Consservatória sob número 100015765, uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada denominada XS Marketing, Limitada,
que se regerá pelas cláusulas constantes dos
artigo seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação
de XS Marketing, Limitada, Sociedade
Unipessoal Limitada, sociedade unipessoal
de responsabilidade e limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade de
Maputo, na Rua do Embondeiro número quatro
mil e quinhentos e treze, podendo por
deliberação do sócio abrir delegações
representações ao nível de todo território
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado contando-se o seu início a partir
da data da assinatura da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

A sociedade tem por objecto, exercício das
seguintes actividades:

Um) Importação e exportação de artigos
diversos, das classes, II, IV, VIII, IX, XIV, XV,
XX e XXI, comércio a grosso e a retalho.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer
actividades industriais conexas, complementares
ou subsidiarias da actividade principal, desde
que sejam permitidas por lei e desde que
a assembleia geral delibere nesse sentido.

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro é de vinte mil
meticais, correspondente a uma única quota,
pertencente ao sócio Joshua Timdimwebwa
Musimguzi.

O capital social poderá ser aumentado por
deliberação dos sócios reunidos em assembleia
geral.

ARTIGO SEXTO

A cessão de quotas estranhas á sociedade é
livre desde que comunicada a mesma em
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Um)A administração e representação
da sociedade em juízo e fora dele, activa
e passivamente pertencem ao sócio Joshua
Timdimwebwa Musimguzi.

 Dois) Para que a sociedade fique validamente
obrigada nos seus actos e contratos, è bastante
a assinatura do sócio gerente Joshua
Timdimwebwa Musimguzi.

Três) A sociedade poderá também ser
obrigada pela assinatura de procurador
constituindo com poderes gerais ou especiais
pela assembleia geral ou pelo gerente designado
no parágrafo anterior.

ARTIGO OITAVO

A assembleia geral reunirá ordinariamente
duas vez por ano, e extraordinariamente sempre
que for necessário.

ARTIGO NONO

No final de cada ano fiscal serão apurados
as dos exercícios findo os lucros líquidos tendo
a seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para construir
o fundo de reservas legal, enquanto
não estiver realizado nos termos da
lei, ou sempre que seja necessário
reintegrá-lo;

b) Ora outras reservas que seja resolvido
criar, as quantidades que se
determinarem por acordo unânime
dos sócios;



22 DE MAIO DE 2007 402 – (79)

c) Para dividendos os sócios na proporção
das suas quotas, o remanescente.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade dissolve-se em caso e nos
termos da lei e pela resolução dos sócios
tomadas em assembléia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Nos casos não previstos nestes estatutos
será aplicada a legislação em vigor na
República de Moçambique.

Maputo, vinte e um de Maio de dois mil
e sete.— O Técnico, Ilegível.

 Semente Perfeita, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de trinta de Março de dois mil e sete,
lavrada de folhas sessenta e uma a folhas sessenta
e quatro do livro de notas para escrituras diversas
número seiscentos e cinquenta e sete traço D do
Terceiro Cartório Notarial de Maputo, perante
Carolina Vitória Manganhlela, notária do referido
cartório, foi constituída entre Peter Waziweyi,
David Mariote, Christoper Kaijuka, Rwangoga
Tumushabe, John Lennos Makoni, Chagomaka
Takemore e Sam Ely Kaijuka uma sociedade por
quotas de responsabilidade limitada que se regerá
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Semente
Perfeita, Limitada, e rege-se pelo disposto nos
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede, estabelecimentos
e representações)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade de
Chimoio, na Rua Pigiviti, número setecentos e
noventa e cinco.

Dois) Mediante deliberação da administração,
a sociedade poderá transferir a sua sede, assim
como criar, transferir ou encerrar,
estabelecimentos, sucursais, agências, delegações
ou quaisquer outras formas de representação,
em qualquer parte do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal o
exercício da actividade principal consiste na
produção de sementes, insumos agrícolas,
concepção e utilização de fertilizantes, o exercício
de actividades comerciais, importação e
exportação.

Dois) Mediante deliberação da assembleia
geral e desde que devidamente autorizada pelas
entidades competentes, a sociedade poderá,
ainda, exercer quaisquer outras actividades
conexas ou subsidiárias à actividade principal ou
actividades distintas do seu objecto social.

Três) Mediante deliberação da administração,
a sociedade poderá associar-se com terceiras
entidades, sob quaisquer formas permitidas por
lei, assim como participar em outras sociedades
existentes ou a constituir, bem como exercer
cargos sociais que decorram dessas mesmas
associações ou participações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil
meticais meticais, correspondendo à soma das
seis seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de
quarenta e oito mil meticais,
representativa de vinte e quatro por
cento do capital social, pertencente
ao sócio Peter Waziweyi;

b) Uma quota com o valor nominal de
cinquenta e quatro mil meticais,
representativa de vinte e sete por
cento do capital social, pertencente
ao sócio David Mariote;

c) Uma quota com o valor nominal de vinte
e cinco mil meticais, representativa
de doze e meio por cento do capital
social, pertencente ao sócio
Christopher Kaijuka;

d) Uma quota com o valor nominal de vinte
mil meticais, representativa de dez
por cento do capital social,
pertencente ao sócio Rwangoga
Tumushabe;

e) Uma quota com o valor nominal de vinte
e dois mil meticais, representativa
de onze por cento do capital social,
pertencente ao sócio John Lennos
Makoni;

f) Uma quota com o valor nominal de
dezasseis mil meticais, repre-
sentativa de oito por cento do capital
social, pertencente ao sócio
Chagomoka Takemore;

g) Uma quota com o valor nominal de
quinze mil meticais, representativa
de sete e meio por cento do capital
social, pertencente ao sócio Sam Ely
Kaijuka.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) Mediante deliberação da assembleia
geral, o capital social poderá ser aumentado uma
ou mais vezes, mediante novas entradas, por
incorporação de reservas ou por qualquer outra
modalidade ou forma legalmente permitida.

Dois) Em qualquer aumento do capital social,
os sócios gozam do direito de preferência, na
proporção das participações sociais de que sejam
titulares, a ser exercido nos termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO

(Quotas próprias)

Um) A sociedade pode, mediante deliberação
dos sócios, adquirir quotas próprias a título
oneroso e, por mera deliberação da administração,
a título gratuito.

Dois) A sociedade só pode adquirir quotas
próprias integralmente realizadas se a sua
situação líquida não se tornar, por efeito da
aquisição, inferior à soma do capital social, da
reserva legal e das estatutárias obrigatórias.

Três) Enquanto pertencerem à sociedade, as
quotas próprias não conferem qualquer direito
social, excepto o de participar em aumentos de
capital por incorporação de reservas.

ARTIGO OITAVO

(Emissão de obrigações e outros títulos
de dívida)

Um) Mediante deliberação da assembleia
geral, tomada com votos representativos de
setenta e cinco por cento do capital social, a
sociedade poderá emitir quaisquer modalidades
ou espécies de obrigações, bem como quaisquer
outros títulos de dívida.

Dois) Por deliberação dos sócios, a sociedade
poderá adquirir obrigações próprias nos mesmos
termos em que poderá adquirir quotas próprias,
bem como efeitos de conversão ou amortização.

Três) A sociedade só poderá adquirir
obrigações próprias quando:

a) A aquisição resultar do cumprimento,
pela sociedade, de disposições legais;

b) A aquisição for feita a título gratuito;

c) For adquirido um património a título
universal;

d) A aquisição for feita em processo
executivo, se o devedor não tiver
outros bens suficientes;

e) A aquisição resultar de falta de
realização de obrigações pelos seus
subscritores.

Quatro) A sociedade só pode adquirir
obrigações próprias se, por esse facto, a sua
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situação líquida não se tornar inferior à soma do
capital social, da reserva legal e das reservas
estatutárias obrigatórias.

Cinco) Enquanto as obrigações pertençam à
sociedade consideram-se suspensos os
respectivos direitos.

Seis) A sociedade poderá praticar com as
obrigações próprias todas e quaisquer operações,
em direito permitidas, e, nomeadamente, proceder
à sua conversão ou amortização, mediante
simples deliberação da administração.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares
e suprimentos)

Não serão exigidas quaisquer prestações
suplementares aos sócios, podendo estes, no
entanto, realizar quaisquer suprimentos de que a
sociedade necessite, nos termos e condições a
serem deliberados em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A cessão, total ou parcial, de quotas entre
os sócios é livre.

Dois) A cessão de quotas a terceiros depende
sempre do consentimento da sociedade,
concedido por deliberação da assembleia geral e
fica condicionada ao exercício do direito de
preferência da sociedade, em primeiro lugar, e
dos demais sócios, em segundo lugar, nos termos
do presente artigo, bem como do artigo décimo
primeiro, dos presentes estatutos.

Três) Para efeitos dos dispostos no número
anterior, sócio que pretenda transmitir a sua
quota ou parte dela, deverá enviar à sociedade,
por escrito, o pedido de consentimento,
indicando a identidade do adquirente, o preço e
as demais condições acordadas em relação à
cessão de quota em causa, nomeadamente, as
condições de pagamento, as garantias oferecidas
e recebidas e a data prevista para a realização da
cessão.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se
sobre o pedido de consentimento, bem como
sobre o exercício do respectivo direito de
preferência no prazo máximo de quarenta e cinco
dias, a contar da data da recepção do mesmo,
entendendo-se que a sociedade consente na
transmissão, bem como renuncia ao exercício do
direito de preferência, caso não se pronuncie
dentro do referido prazo.

Cinco) O consentimento da sociedade,
relativamente à cessão, total ou parcial, de quotas,
não pode ser subordinado a quaisquer condições,
considerando-se como inexistentes as que
venham a ser estipuladas pela sociedade.

Seis) Caso a sociedade recuse o consentimento
quanto à cessão, total ou parcial de quotas, a
respectiva comunicação dirigida ao sócio incluirá
menção relativa ao exercício do direito de
preferência por parte da sociedade ou,
alternativamente, proposta de amortização da
quota.

Sete) Na eventualidade da sociedade, ao abrigo
do disposto no número anterior, propor a

amortização da quota, o sócio cedente tem direito
de recusar tal amortização, mantendo-se, no
entanto, a recusa no consentimento da sociedade,
quanto à cessão da quota.

Oito) A cessão, total ou parcial de quota, para
a qual o consentimento tenha sido solicitado,
torna-se livre:

a) Se a comunicação da sociedade omitir o
exercício do direito de preferência ou
a proposta de amortização;

b) Se o negócio proposto pela sociedade
não for concretizado dentro de
noventa dias seguintes à sua
aceitação, por parte do sócio
cedente;

c) Se a proposta da sociedade não abranger
todas as quotas para cuja a cessão o
sócio tenha, simultaneamente,
solicitado o consentimento;

d) Se a proposta da sociedade não oferecer
uma contrapartida, em dinheiro, igual
ao valor resultante do negócio
encarado pelo sócio cedente, salvo
se a cessão for gratuita ou se a
sociedade provar ter havido
simulação do valor, caso em que
deverá oferecer o valor real da quota,
calculado nos termos previstos pelo
artigo milésimo vigésimo primeiro,
do Código Civil, com referência ao
momento da deliberação sobre o
consentimento; e

e) Se a proposta incluir diferimento do
pagamento, e não for prestada
garantia adequada.

Nove) Qualquer oneração de quota, em
garantia de quaisquer obrigações
pessoais dos sócios, depende
sempre de amortização da sociedade,
a ser concedida por deliberação dos
sócios reunidos em assembleia geral,
dentro dos prazos estabelecidos nos
números anteriores, relativamente ao
consentimento da sociedade e
exercício do seu direito de
preferência, quanto à cessão de
quotas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direito de preferência dos sócios)

Um) Os sócios gozam de direito de preferência
sobre a transmissão, total ou parcial, de quotas,
na proporção das respectivas quotas.

Dois) No caso de a sociedade autorizar a
cessão, total ou parcial, de quota, nos termos
previstos pelo artigo décimo dos presentes
estatutos, o sócio transmite, no prazo de quinze
dias, deverá notificar, por escrito, os demais
sócios para exercerem os respectivos direitos de
preferência, no prazo máximo de trinta dias,
dando conhecimento desse facto à sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;

b) Quando, por decisão transitada em
julgado, o respectivo titular for
declarado falido, insolvente ou for
condenado pela prática de algum
crime;

c) Quando a quota for, arrestada ou, em
geral, apreendida judicial ou
administrativamente;

d) Quando o sócio transmita a quota a dê
em garantia ou caução de qualquer
obrigação, sem o consentimento da
sociedade;

e) Se o titular envolver a sociedade em
actos ou contratos estranhos ao
objecto social;

f) Se o sócio se encontrar em mora, por
mais de seis meses, na realização de
sua quota, das entradas em aumento
do capital social ou suprimentos
acordados com a sociedade; e

g) Quando o titular violar o disposto no
artigo décimo dos presentes
estatutos.

Dois) Se a amortização de quotas não for
acompanhada da correspondente redução do
capital social, as quotas dos restantes sócios
serão proporcionalmente aumentadas,
competindo à assembleia geral fixar o novo valor
nominal das mesmas.

Três) A amortização de quotas será efectuada
pelo valor da quota amortizada, que resultar de
avaliação realizada por auditor de contas sem
relação com a sociedade e será paga em três
prestações iguais que se vencem, respectivamente,
seis meses, um ano e dezoito meses após a fixação
definitiva do valor da quota.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Assembleia geral)

Um) São da competência da assembleia geral
todos os poderes que lhe são conferidos por lei,
bem como pelos presentes estatutos.

Dois) A convocação das assembleias gerais
compete a qualquer dos administradores e deve
ser feita por meio de carta, expedida com uma
antecedência de quinze dias, salvo nos casos em
que sejam legalmente exigidas quaisquer outras
formalidades ou estabeleçam prazo maior.

Três) A administração da sociedade é obrigada
a convocar a assembleia geral sempre que a
reunião seja requerida com a indicação do objecto,
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por sócios que, em conjunto, sejam titulares de,
pelo menos, dez por cento do capital social, sob
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-se
até trinta e um de Março de cada ano, para
apreciação do balanço e aprovação das contas
referentes ao exercício anterior, bem como para
deliberar sobre quaisquer outros assuntos de
interesse para a sociedade e para a qual haja sido
convocada.

Cinco) Serão válidas as deliberações dos
sócios tomadas sem observância de quaisquer
formalidades convocatórias, desde que todos os
sócios estejam presentes ou representados na
reunião e todos manifestem vontade de que a
assembleia se constitua e delibere sobre
determinado assunto. Os sócios podem deliberar
sem recurso à assembleia geral, desde que todos
declarem por escrito o sentido dos seus votos,
em documento que inclua a proposta de
deliberação, devidamente datado, assinado e
endereçado à sociedade.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar
nas assembleias gerais nos termos legalmente
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida à
administração da sociedade quem os representará
em assembleia geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em
primeira convocação, sempre que se encontrem
presentes ou devidamente representados sócios
titulares de pelo menos setenta e cinco por cento
do capital social e em segunda convocação
independentemente do capital social
representado, sem prejuízo das outras maiorias
legalmente exigidas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Deliberações da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios,
para além de outras que a lei ou os presentes
estatutos estabeleçam, as seguintes deliberações:

a) A prestação de suprimentos, bem como
os termos e condições em que os
mesmos são prestados;

b) A exclusão de sócio e amortização das
respectivas quotas;

c) Aquisição, alienação ou oneração de
quotas e obrigações próprias;

d) O consentimento para oneração ou
alienação de quotas, bem como o
exercício do entre vivos;

e) A nomeação e destituição de
administradores da sociedade;

f) Remuneração dos administradores da
sociedade;

g) A designação e destituição dos membros
do conselho fiscal ou do fiscal único
caso venha a ser deliberada a sua
constituição;

h) O relatório e o parecer do conselho fiscal
ou do fiscal único, caso venha a ser
deliberada a sua constituição;

i) Aprovação do relatório da administração
e das contas de ganhos e perdas do
exercício, incluindo o balanço e a
demonstração dos resultados;

j) Ratificar os auditores externos que
venham a ser seleccionados e
propostos pela administração da
sociedade;

k) Afectação dos resultados e a distribuição
dos dividendos;

l) A propositura e a desistência de
quaisquer acções contra os sócios ou
administradores da sociedade;

m) A alteração dos estatutos da sociedade;

n) O aumento do capital social;

o) A fusão, cisão, transformação,
dissolução e liquidação da sociedade;

p) A aprovação das contas finais dos
liquidatários;

q) A subscrição ou aquisição de
participações em sociedades de
objecto diferente do da sociedade,
em sociedades de capital e indústria
ou em sociedades reguladas por lei
especial, bem como proceder à sua
alienação e oneração; e

r) As deliberações que não estejam, por
disposição legal ou estatutária,
compreendidas na competência de
outros órgãos da sociedade.

Dois) As deliberações da assembleia geral são
tomadas por maioria absoluta dos votos
expressos, salvo disposição legal ou estatutária
que estabeleça uma maioria qualificada superior.

Três) As deliberações da assembleia geral
constarão de acta lavrada em livro próprio,
devendo identificar os nomes dos sócios ou dos
seus representantes, o valor das quotas
pertencentes a cada um e as deliberações que
forem tomadas, assim como ser assinadas por
todos os presentes.

Quatro) As deliberações da assembleia geral
poderão constar de acta lavrada em documento
avulso, devendo a assinatura dos sócios ser
reconhecida notarialmente.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Administração)

Um) A administração e representação da
sociedade são exercidas pela administração,
composto pelo número mínimo de três
administradores, sem qualquer limite máximo,
nomeados em assembleia geral, pelo período de
um ano, sendo permitida a sua reeleição.

Dois) Os administradores da sociedade
designarão, entre si, aquele que exercerá as funções
de presidente do conselho de administração.

Três) Os administradores, desde já, ficam
dispensados de prestar caução do exercício das
respectivas funções, sem prejuízo das
responsabilidades que lhes possam ser atribuídas
ao abrigo da lei ou dos presentes estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competências do conselho
de administração)

Um) Compete a administração representar a
sociedade em juízo e fora dele, activa e
passivamente, assim como praticar todos os
demais actos tendentes à realização do objecto
social e, em especial:

a) Cumprir e fazer cumprir as deliberações
da assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir
ou transigir em quaisquer acções em
que a sociedade seja parte;

c) Representar a sociedade perante
quaisquer entidades, dentro das
atribuições que lhe sejam conferidas
por lei ou pelos presentes estatutos;

d) Submeter a deliberação dos sócios a
proposta de selecção dos auditores
externos da sociedade;

e) Arrendar, adquirir, alienar ou onerar
quaisquer bens móveis ou imóveis;

f) Designar um director-geral da sociedade,
bem como determinar as respectivas
funções;

g) Deliberar sobre qualquer outro assunto
que, nos termos da legislação em
vigor, compete ao conselho de
administração;

h) Constituir mandatários da sociedade,
bem como definir os termos e limites
do mandato.

Dois) Aos administradores é vedado
responsabilizar a sociedade em quaisquer
contratos, actos, documentos ou obrigações
estranhas ao objecto social, designadamente em
letras de favor, abonos ou actos semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Reuniões do conselho
de administração)

Um) A administração  reunir-se-á sempre que
for convocada pelo presidente do conselho de
administração ou por qualquer dos seus demais
administradores, com a antecedência mínima de
quinze dias, por qualquer meio escrito enviado
para todos os administradores, com a indicação
da ordem de trabalhos, a data, hora e local onde
se deve reunir.

Dois) Exceptuando-se o número anterior as
reuniões em que se encontrem presentes ou
devidamente representados todos os
administradores, caso em que serão dispensadas
quaisquer formalidades de convocação.

Três) Os administradores poderão fazer-se
representar nas reuniões da administração por
qualquer outro administrador, mediante
comunicação escrita, entregue ao presidente da
administração até ao início da respectiva reunião.
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Quatro) Para que a administração possa reunir
e deliberar validamente será necessário que se
encontrem presentes ou devidamente
representados mais de metade dos seus membros.

Cinco) As deliberações da administração serão
tomadas por maioria dos votos dos
administradores presentes ou devidamente
representados, cabendo ao presidente da
administração, em caso de empate, o voto de
qualidade.

Seis) As deliberações da administração
constarão de acta lavrada em livro próprio,
devendo identificar os administradores presentes
e representados, as deliberações que forem
tomadas, assim como serem assinadas por todos
os administradores presentes ou em folha
separada ou solta ou em documento avulso
devendo, neste último caso, a assinatura dos
administradores presentes ser reconhecida
notarialmente.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada por uma das
seguintes formas:

a) Pela assinatura de um administrador;

b) Pela assinatura do director-geral, nos
termos e limites das competências
que lhe tenham sido atribuídas pelo
conselho de administração; e

c) Por mandatário devidamente consti-
tuído e nos termos e limites do
respectivo mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente a
sociedade ficará obrigada pela simples assinatura
de um administrador, do director-geral ou de
qualquer trabalhador devidamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Balanço e aprovação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano
civil.

Dois) O relatório de gestão e as contas de
cada exercício, incluindo o balanço e a
demonstração de resultados fechar-se-ão com
referência a trinta e um de Dezembro de cada ano
e serão submetidos a aprovação da assembleia
geral, juntamente com o relatório de auditores
externos, até trinta de Março do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados em cada exercício
terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento serão afectos à
constituição ou reintegração do
fundo de reserva legal, enquanto este
não se encontrar realizado nos

termos da lei ou sempre que seja
necessário reintegrá-lo;

b) O remanescente terá a aplicação que
resultar de deliberação tomada em
assembleia geral, podendo uma
percentagem não superior a setenta
e cinco por cento dos lucros serem
distribuídos pelos sócios na
proporção das respectivas
participações sociais, se assim for
deliberado.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos
termos previstos na lei ou por deliberação da
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar sobre a
dissolução da sociedade designará os liquidatários
e determinará a forma de liquidação, assumindo
os administradores a qualidade de liquidatários,
excepto se de outro modo for deliberado.

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Administração)

Até que sejam nomeados os membros dos
órgãos sociais, por deliberação dos sócios, a
administração da sociedade será confiada aos
senhores Changomoka Takemore e Peter
Waziweyi.

Está conforme.

Maputo, nove de Abril de dois mil e sete.
— A Ajudante, Luísa louvada Nuvunga
Chicombe.

JM – Transportadora Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia dezassete de Maio de dois mil e sete,
foi matriculada na Conservatória de Registo das
Entidades Legais, sob n.º 100015730 uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada denominada JM – Transportadora,
Limitada, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação
de JM – Transportadora, Limitada, é uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada.

Dois) A sociedade se rege pelo presente
estatuto, Código Comercial e demais legislação
aplicável, em vigor na República de
Moçambique.

Três) A sociedade tem a sua sede na Rua da
Trindade, número oitenta e dois na Machava,

em Maputo, poderá, esta, ser transferida para
qualquer ponto do país, por deliberação da
assembleia geral.

Quatro) A sociedade poderá abrir delegações,
filiais, sucursais ou outras formas de
representação da sociedade onde e quando a
assembleia geral o deliberar.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração da sociedade)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, contando o seu início a partir da
data da constituicão.

ARTIGO TERCEIRO

( Objecto)
Um) A sociedade tem por objecto transporte

de mercadorias e carga diversa.

Dois)  A sociedade poderá, por deliberação
da assembleia geral, exercer outras actividades
comerciais ou industriais dentro dos limites
estabelecidos por lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmete realizado
em dinheiro, é de vinte mil meticais da nova
família.

Dois) O capital social é uma soma de duas
quotas iguais de dez mil meticais da nova família,
distribuído pelos dois sócios Maguivelane
Farinhas Simão e Júlio dos Santos Jane,  na
porporção de cinquenta por cento cada um dos
sócios, respectivamente.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

Um) O capital social pode ser aumentado
mediante a contribuição dos sócios, em dinheiro
ou em bens de que carece à sociedade, de acordo
com os investimentos efectuados por cada um
dos sócios ou por meio de incorporação de
suprimentos, mediante a deliberação da
assembleia geral, sob proposta do conselho de
gerência.

Dois) Os sócios gozam de direito de
preferência na subscrição dos aumentos do
capital social, os sócios, porporcionalmente ao
número das suas quotas que já possuem na
sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)
Um) Não poderão ser exigidas prestações

suplementares de capital.
Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade

os suprimentos de que ela carecer, nos termos
em que forem definidos pela assembleia geral,
que fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) É livre a divisão ou cessão total ou
parcial de quotas entre os sócios.
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Dois) A cessão de quotas a terceiros carece
sempre do consentimento da sociedade,
mediante a deliberação em assembleia geral.

Três) Os sócios gozam de direito de
preferência na cessão de quotas a terceiros, na
proporção das suas quotas e com direito de
acrescer entre si.

Quatro) O sócio que pretende ceder a sua
quota a estranhos, obriga-se a solicitar por escrito
o respectivo consentimento à sociedade,
indicando a identidade do adquirinte, o preço,
as condições de pagamento oferecidas e a data
da realização da pretendida transação.

Cinco) Caso a sociedade não pretenda exercer
o direito de preferência, deverá comunicar ao
sócio que solicitou o consentimento, devendo
este, comunicar a cada um dos sócios para,
querendo, dentro do prazo legal, fazer uso do
direito de preferência que lhe assiste.

Seis) Se os sócios não pretendem exercer o
seu direito de preferência, deverão comunicar o
sócio cedente, dentro do prazo legal, findo o
qual, poderá aquele ceder  a sua quota a quem
entender.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo
da sociedade, constituída pela totalidade dos
sócios em pleno gozo dos seus direitos.

Dois) As deliberações desta têm carácter
vinculativo para a sociedade e os sócios que a
compõem.

Três) A assembleia geral é presidida por um
presidente eleito pelos sócios.

Quatro) Nenhum sócio pode ser impedido
de assistir às reuniões da assembleia geral,
incluindo aqueles que estejam privados de
exercer o  direito de voto.

Cinco) As actas da assembleia geral, devem
ser assinadas por todos os sócios que nela
tenham participado.

ARTIGO NONO

(Competências)

Compete à assembleia geral, como órgão
colegial com poderes decisórios/deliberativos,
através dos seus sócios, deliberar sobre as
seguintes matérias:

a) A eleição, nomeação, destituição
e exoneração dos membros
do conselho fiscal  e gerentes;

b) A alteração dos estatutos da sociedade;
c)  A mudança da sede da sociedade;
d) Do exercício do direito de preferência

na cessão de quotas;
e) De exclusão de sócios e amortização

das respectivas quotas;
f) A aquisição de quotas próprias da

sociedade;
g) O relatório de gestão e contas

do exercício, incluindo o balanço e
mapas;

  h) A demonstração de resultados, bem
como o parecer do conselho fiscal;

i) Aplicação dos resultados do exercício
de cada ano fiscal;

j) Sobre a distribuição dos lucros;
k) A fusão, cisão, transformação e

dissolução da sociedade;
l) A aquisição de participações em

sociedades de objecto diferente do
da sociedade, em sociedade de
capital e indústria ou em sociedades
reguladas por lei especial;

m) Nos demais assuntos que digam
respeito à vida da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Convocação)

Um) As assembleias gerais, serão convocadas
por meio de carta registada com aviso de
recepção e/ou por meio de anúncios publicados
num dos jornais mais lidos no país com
antecedência mínima de quize dias, onde se
indicará o nome da firma, a sua sede, o local,
o dia e hora em que se realizará a reunião,
bem como a agenda dos trabalhos com claresa
e precisão.

Dois) Não obstante o disposto no número
anterior, poder-se-à dar por validamente
convocada e constituída a assembleia geral sem
observância das formalidades prévias alí
estabelecidas, desde que estejam presentes ou
representados todos os sócios e estes
manifestarem a vontade de que a assembleia se
constitua e delibere sobre os assuntos
propostos.

Três) As assembleias gerais serão convocadas
pelo seu presidente, a pedido do conselho da
gerência, ou de qualquer sócio, desde que
constitua, pelo menos cinquenta por cento do
capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada
e representada por um ou mais gerentes a eleger
pela assembleia geral, por mandato periódico
de um ano, podendo ou não serem reeleitos,
os quais são dispensados de caução.

a) Os gerentes terão todos os poderes
necessásrios à administração dos
negócios da sociedade, podendo,
designadamente, abrir e movimentar
contas bancárias, contratar e
despedir pessoal, comprar, tomar
de aluguer bens móveis e imóveis,
incluindo naqueles os veículos
automóveis e ainda de representá-
la em juízo ou fora dele, e perante
quaisquer entidades públicas ou
privadas;

b) Os gerentes poderão constituir
procuradores da sociedade para a
prática de determinados actos;

c) Qualquer das assinaturas dos gerentes
obriga a sociedade nos seus actos e
contratos;

d) Aos membros do conselho de gerência
é expressamente vedado,
responsabilizar a sociedade em
quaisquer contratos, documentos
ou obrigações estranhas ao objecto
da mesma, nomeadamente em letras
de favor, fiança, abonações e actos
semelhantes;

e) Até a deliberação da assembleia geral,
fica nomeado gerente o senhor
Maghivelani Farinhas Simão a quem
são conferidos os poderes acima
descritos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Remunerações)

As remunerações dos membros do conselho
de gerência serão fixadas pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Auditorias externas)

O conselho de gerência, após autorização
prévia da assembleia geral, poderá contratar uma
sociedade e ou empresa de auditoria externa para
auditar contas da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a demonstração de

resultados e demais operações do exercício
económico, fecham-se com referência a trinta e
um de Dezembro de cada ano e são submetidos
à apreciação da assembleia geral nos primeiros
três meses de cada ano ou seja do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros líquidos da sociedade, uma
percentagem não inferior a vinte e cinco por
cento, será deduzida a título de reserva legal
para a sociedade.

Dois) Deduzida a percentagem referida no
número anterior, e não existir outras reservas
aprovadas pela sociedade, os lucros serão
distribuídos pelos sócios na porporção das suas
quotas que detém na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Morte ou interdição do sócio)

Em caso de morte ou interdição de qualquer
um dos sócios, os herdeiros do falecido ou
representante do interdito, legalmente
constituídos, exercerão os referidos direitos e
deveres sociais, devendo mandar um entre eles
que a todos represente na sociedade enquanto a
referida quota se manter indivisa.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos
previstos na lei e nos seguintes casos:

a) Por deliberação dos sócios;
b) Por falência da sociedade;
c) Pela extinção do objecto;
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 d) Pela suspenção da actividade por um

período superior a três anos;

e) Pela ilicitude ou impossibilidade

superveniente do seu objecto, se no

prazo de quarenta e cinco dias não

for deliberada a alteração do seu

objecto;

 f) Pela fusão com outras sociedades;

g) Pela sentença judicial que determine

a dissolução

Dois) A assembleia geral que deliberar sobre

a dissolução, decidirá sobre a liquidação e

partilha da sociedade e nomeará liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Casos omissos)

Em tudo que se mostrar omisso no presente

estatuto, será regulado pelas disposições

do Código Comercial em vigor na República

de Moçambique, aprovado pelo Decreto-Lei

número dois barra dois mil e cinco, de vinte

e sete de Dezembro, e demais legislaçação

aplicável.

Maputo, vinte e um de Maio de dois mil e

sete. — O técnico, Ilegível.

Al Mahid Internacional
Serviços de Segurança,

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
acta da assembleia geral extraordinária de seis
de Fevereiro de dois mil e sete, na sede da Al
Mahid Internacional Serviços de Segurança,
Limitada, sociedade por quotas de
responsabilidade, limitada, com sede nesta
cidade, matriculada na Conservatória de Registo
das Entidades Legais sob n.º 100011875, com o
capital social de cinquenta mil meticais,
pertencente aos sócios: Mohamad Ali
Mahmoud e Hadi Abdul Nasser Mahmoud.

Efectou-se aumento do capital social em
vinte mil meticais para setenta mil meticais, pela
entrada de novo sócio Abdul Nasser Amin
Mahmoud na referida sociedade.

Um) Mohamad Ali Mahmoud, com
cinquenta e sete vírgula catorze por cento do
capital social, correspondente a uma quota de
quarenta mil meticais;

Dois) Hadi Abdul Nasser Mahmoud com
catorze vírgula vinte e nove por cento do capital
social, correspondente a dez mil meticais;

Três) Abdul Nasser Amin Mahmoud, com
vinte e oito vírgula cinquenta e sete por cento
do capital social, correspondente a vinte mil
meticais.

Maputo, vinte e um de Maio de dois mil e
sete. — O Ajudante, Ilegível.

Conservatória de Registo das
Entidades Legais

Certificado de registo-definitivo

Certifica-se que foi efectuado o registo na
Conservatória das Entidades Legais

Nome da entidade legal: Fidens Engenharia,
S A.

Endereço: Moçambique, Maputo Cidade

Distrito Urbano 1

Bairro da Polana, Avenida Julius Nherere,
Prédio Cimpror, sala 6-C

Tipo de entidade legal: Filial ou representante
de uma entidade legal estrangeira

Data de constituição: 30 de Março de dois
mil e Setembro

Número único da entidade legal: 100013924

Data do registo na Conservatória das
Entidades Legais: Vinte e dois de Abril de dois
mil e sete

O registo na Conservatória das Entidades
Legais baseou-se no requerimento com o número
de entrada 20070000003595.

Quaisquer discrepâncias devem ser
imediatamente comunicadas à conservatória.

Data do despacho: Vinte e dois de Abril de
dois mil e sete. — O Conservador, Ilegível.
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